
SEMANÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

| JOÃO PESSÍOA, 30 d e ABRIL A 06 DE MAIO DE 2002 N2 799 PÁG.001/11| 

A T O S D O P R E F E I T O 

DECRETO N." 4.565 Dfl 23 DE ABRIL DE 2002 

Dispõe sobre a GTatif icaçâo de Produt iv idade prevista 
no Ar t . 36 da Le i n.° 7.087 de 14 de agosto de 1999 . 
c o m as redações dadas pelas Leis n ° 7.849 de 22 de 
agosto de 1.995, .ejfSl.69XdeOS.de abr i l J o i 0 0 2 . 

O PRF.FF.rro I V > M l i N I C f P l O DF J O Ã O PESSOA, usando das atr ibuições que l heaâo confer idas 
pelo Ar t . 22 , $ 3 o , inc iso I I , d a Const i tu ição do ,Es tado e no Ar t . 6 0 , inciso V , da L e i 
Orgânica pa ia o Mun i c í p i o de JoSo Pessoa, e dc conformidade c o m a redação d o Ar t . 3 6 da Le i n " 
7 0 8 7 de I 4 d e agosto de 1992, alterada pelo art igo 2 o d a i a i 7 .849 d e 2 2 i l e j g o s t o , d e . l 9 9 5 , . c o m 
a redação dada pelo ar t igo I " da Le i n" 9 693 de 0 8 de abr i l do 2002 . 

D E C R E T A : 

Ar t . 1° A Grat i f icação de Produt iv idade de que trata o Ar t . '36 da L e i n ° Í 0 8 7 de 
.14 de agosio de 1992, c o m a redação dada pela Lei n° 9.693 de 08 de abr i l de 2002 , é 
concedida e paga, mediante sistema de pontos, d e acordo c o m a fo rma, condições, cr i tér ios e notas 
constantes deste Decreto. .,:' ; 

Art. 2" A Gratificação de Produtividade «omento será concedida aos integrantes 
das Categorias Funcionais do Grupo Ocupacional Audi tor ia , Tr ibutação. Arrecadação e Fiscalização 
Â T A - 1000 que se encontrarem c m efet ivo exercíc io das atr ibuições de seus cargos. 

Parágrafo único. Para os efeitos do capirt deste artigo será considerado como 
efet ivo exercício os afastamentos em razão de: 

1 • convocação para o serviço militar, júri'serviço eleitoral e outros encargos 
obr igatór ios por le i ; 

II - ferias, licença para tratamento de saúde, licença á paternidade, licença à 
maternidade e l icença^préni io; 

I I I - casamento c i v i l e lu to , nos termos do A r t . 9 9 , incisos II; m e TV da L e i n " 
2 380, de 2 6 ce março de 1979; 

I V - designação, pelos Secretários das -'Finanças ou dc Serviços de 
Desenvolv imento Urbanos, precedida dc autorização do Chefe do Poder Execut ivo Mun ic ipa l , para 
a prestação de serviço interno nos órgãos e unidades: 

a) ile administração tributária, no âmbito da Estrutura Organizacional da 
Secretaria de Finanças 

b) da Divisão dc Fiscalização do Departamento dc Fiscalização e Administração 
Regional da Secretaria de Serviços I Irbanos; 

V - participncin. inclusive como instnilor em cursos de interesse para as Secretarias 
das Finanças n de Serviços <le Desenvolv imento I Irbanos. quando autorizados pelo Chefe do Poder 
Kxccul ivo Mun ic ipa l : 

VI - participação em comissão especial de inquérito ou de sindicância, constituídas 
m n l i a n l c n l o p r ò p n o d n C l i c f c d o Poder Execut ivo Mun i c i pa l ; Q ' • ' , • 

VII nomeação para o exercício dc cargo de confiança dé'Secretário Municipal (SE-
IOO) e de Secretár io-Adjunto ( S A D - I ) bem c o m o os de prov imento em comissão integrantes dos 
< irupos < X-jipacionais I l i reçao e Assessoramento Especial classif icados nos símbolos D A E - 1 e D A E 
} e Direção e Asscssuriui ienlo Su|icrioros classi f icados nos símbolos D A S - 1 ; nos órgãos c 
entidades da Admi ins l i ação Direta, Indireta e da Fundacional do Poder Execut ivo, e os que lhes 
sejam equivalentes no Puder l eg i s la t i vo M u n i c i p a l : 

VIII - nomeação para o exercício de cargo dc provimento em comissão nos órgãos e' 
unidades da Estrutura Organizacional da Secretaria dc Finanças e da Secretaria de Serviços de 
Desenvolv imento Urbanos: 

I X - afastamento regular para-

a) iuvestidura em cargo eletivo dc Membro Efetivo dc Diretoria de entidade 
associativa ou s ind ica l representativa de servidor púb l ico , nos lermos do .Art . 3 3 , Jnc isa^CVJl , da 
Consi i i i i ição do Estado, e no Art. 78, inciso X I I , da i.*ei Orgânica para o Mun i c í p i o de João Pessoa; 

li) exercício de cargo de confiança de Secretário de Estado de Finanças ou dc 
Obras, ou em grau hierárquico e denominação que l l ie seja equivalente, criados de acordo .com 
respectivas Const i tu ições e l e i s Orgânicas, nos Estados, no D is t r i to Federal e nos Mun ic íp ios . 
desde que a entidade Icdcratla cessionária adote legislação que assegure reciprocidade in tegra l de 
tratamento. 

Art. 3" O valor da Gratificação de Produtividade, nos afastamentos previstos no 
Parágrafo ún ico do artigo anterior, será: 

i dos incisos I; II e 111; 

a) proporc ional ao número de dias e m relação ao número de pontos aufer idos no 
m i s imediatamente anterior sc o afastamento for de até t r inta dias. 

b) correspondente á média dós pontos auferidos nos três últimos meses 
imediatamente anteriores ao afastamento, se este fo r super ior a tr inta dias. 

II - no caso de inciso IV, correspondente a: 

a) • 300 (trezentos ) pontos, para a prestação dc serviço em jo rnada semanal de 
Intua horas semanais 

fi) 600 íseisrenlos ) pontos, para a prestação dc serviço em jornada semanal de 
quarenta horas semanais: . 

III - 600 (sciscentos) pontos, nos casos previstos nos incisos V; VI; VII; VIII e IX. 

Art <l" li vedada a concessão da Gratificação de Produtividade aos integrantes do 
Cinipo Ocupacional Audi tor ia , Tr ibutação. Arrecadação e Fiscalização - A T A - 1 0 0 0 que f o r e m . 
eediuos a outro órgão ou entidade do Poder Execu t i vo ou do Poder Legis lat ivo Mun ic ipa l , da 
União, dos Estados, do Dis t r i to Federal e dos Mun ic íp ios , ressalvado o disposto n o Parágra faún ico 
dó artigo precedente e nò A r t . 3 ° . deste Decreto. 

Art 5" Na hipótese de ingresso <>•• rcingresso no Grupo Ocupacional - ATA-1000 
ou no serviço at ivo dc auditor ia f iscal, tr ibutação, arrecudação c f iscal ização, ndotar-se-á pora.üfei io 
de percepção da Grat i f icação dc Produt iv idade nos do i s p r ime i ros meses dc exercíc io, a méd ia 
mensal dos pontos obt idos pelos servidores que integrara a mesma Categor ia Func iona l do serv idor 
fiscal. •, • 

§ Io Para os efeitos deste artigo, entende-se como ponto auferido os resultantes da 
atividade f iscal própr ia do serv idor e constantes do Bo le t im Ind iv idua l de Informações e Cont ro le d a 
Grati f icação de Produt iv idade, e, c o m o ponto ob t ido , os conver t idos e m valores monetár ios para-
efeito de implantação c pagamento. 

5 2" K;ii se tratando dc retorno ás atividades de auditoria, tributação, arrecadação e 
fiscalização, decorrentes dos afíistamentos previstos nos incisos V I ; V I I ; V I I I e I X , do Parágrafo 

ún ico, do Ar t . 2°, deste Decreto, nos do is pr imei ros meses de exercíc io, poderá o 
servidor fiscal optar pe lo disposto n o çapul deste ar t igo o u pelos pontos mensais a que J a z i a jús na 
função anteriormente exercida. 

Art. 6° A base de cálculo do ponto de produtividade é o valor do nível inicial de 
vencimento das Categorias Funcionais de Agente Fiscal de Tr ibu tos Mun ic ipa i s e de Agente Fiscal 
de Tr ibutos e Posturas, s ímbo lo A T A - 1 0 0 I . I , do Grupo Ocupac iona l A u d i t o r i a Tr ibutação. 
Arrecadação e Fiscalização - A T A - 1 0 0 0 . 

Parágrafo único. O valor do pot i lo de produt iv idade, até o l im i t e m á x i m o mensal 

dc 600 (seiscentos). c ob t ido pela apl icação do índ ice de 0.0-12 (quarenta e do is mi lés imos) sobre a 
base de cálculo estabelecida no caput deste art igo. 

', ' Art T Para efeito de implantação em conlra-cheque ou cheque-salário os pontos 
de produt iv idade serèo apurados c o m base ha realização de tarefas f ixadas nas Tabelas I e I I , anexas 
á este Decreto, no mês imediatamente anterior ao dá implantação. 

-•" Art Xo Nos serviços realizados em conjunto os pontos de produtividade serão 
rateados «nrw os participantes, sendo vedado, dentro do mesmo procedimento fiscal em 
desenvolvimento ou executado, o desdobramento de auto de infração ou da base de cálculo do 

^ravanic 

§ I" Considera-se como desdobramento a lavralura de mais dc um aulo de infração 
para o mesmo t ipo de (r i lurto ou a apl icação de mul ta , dentro do mesmo procedimento fiscal. 
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{ 2° t . vedada a assinatura do auto dc infração por mais do dois servidores fiscais, 

ressalvados os casos de interesse da Secretaria de Finanças, a cr i tér io do Di re tor de Admin is t ração , 

' - t r i bu ta r ia . • -'..'•;•>•«:: 

'••'•'%>] '• ;f ' v Y'\ ,-f,if' v-A 'Á 
; A r i . O" Não serão computados õ s p o n t o s relat ivos avn*rxedi i r i$nlos para os.qéáis 

, i ^nex is ta^ '» tn£de« i i ron lo r i rw própr ios, encehiando.se os casos q u * dín^andem açaVvípronta e «^f"'-> 

^ v i i l a i n O T l é J u s t i f i u u l a . e a cr i tér io do Di retor deAd in in i s t fa i fâo T r i b i ^ r i a . g .," <4 

ií* jfí •• - • • f i?íi\ i $A 
U>| J $ ÍAh. !flf!-ÍÊ | ic rmi t idn « ac i imu lac ío dos p o n f l f é q u e c ^ t u i r e m excesso ao luriifcj 

§ I" Quando os pontos auferidos no mês dc competência nío atingiremo• limite 

máx imo d3 Grat i f icação de Produt iv idade, o servidor fiscal poderá ut i l izar, para efei to d e a d i j ^ o 

àquele montante, alé selenta pontos do que houver acumulado 

"' § ÍT A utilização dos-pontos de produtividade prevista no copu/cnoj IMeste artigo 

l 'nr-^Mi,*r jós o cuMipriineniOjdo d isposto nas Tabelas 1 o I I , anexas a este Decreto, mediante o 

sisieinn dccomra-cor rcme. que í tom in te poderá ser mov imentada quando o saldo fo r credor. 

• j) 1" Nos rasos rie-tnl(!8mento improcedente de auto de infração, por decisão 

def in i t iva, e nos rio rKt i ln içRn de imposto mi de mul ta , no todo ou em parte, os pontos de 

p indut iv idade correspondentes serão íevados a débi to da contra-corrente no mês e m que se deu o 

Mii;'.nincnir., mesmo que o saldo venha a resultar devedor, salvo quando o feiro fo r prejudicado por 

modif icações supervenientes na legislação t r ibu tár ia '* 

(j <r Os pontos de produtividade auferidos ou obtidos mediante informação falsa, 

cio prove i to pr r ipr io ou de terceiros, serão qn inmpl icados e levados a déb i to da COtIla-corrente no 

mês e m que for conhecido o fato, sem prejuízo das medidas administrat ivas e discipl inares 

aplicáveis.» espécie previstas na I e i n " 2..180, de 26 d e m a r c o d e 1979. 

§ 5 o Adotnr-se-á o mesmo procedimento do parágrafo anterior, nos casos cm que o 
auto de infração tenha deixado de seguir a sua normal tramitação por inércia ou fal ta do 
la i inpr imemo dos prazos processuais pelo autor d o fei to. .,,. 

Art. li" Os descontos a que estão sujeitos os inlegranles do Grupo Ocupacional 
Audi tor ia , Tr ibutação, Arrecadação c Fiscnl iwição - ATA-IOOO em razão dc falta não jus t i f i cado ao 
sei v i ço , ou decorrente dc aplicação de penalidade discipl inar, c bem assim a reuniões of ic ia is 
marcadas jwío D i re in r de Administ ração Tr ibutár ia , afetarão também a Grat i f icação do 
1'iiMliMividaiic na proporção de 25 (vinte e cincol pontos pnra cada falta. > 

Art 12" Compele ai> Departamento de Administração Tributária ria Secretaria das 
Finança* "c aó Depar tamento 'de Fiscalização e Adminis t ração Regional da Secretaria de Serviços 
< Irbanos. com base nos cri tér ios, conceitos e notas constantes das Tabelas 1 e I I , respectivamente, 
anexas a este Decreto, e das informações dos chefes imediatos, a apuração, o acompanhamento é a 
cnt ica do* pontos de produt iv idade, mediante o correto preenchimento do Bo le t im Ind iv idua l de 
li ifonrtnçAes e Contro le A:\ < i ra l i f icação de Produt iv idade, dos Mapas dc Produção, dos Relatórios e 
Gráf icos de Desempenho de At iv idade Fiscal e outros documentos complementares. 

Parágrafo único A ratificação rios pontos dc produtividade mensal auferidos 
pelos servidores fiscaiv de acordo c o m o disposto no capul deste art igo, inclui-se na competência: 

I - do Diretor de Administração Tributária da Secretaria de Finanças: 

I I - d o Di re tor d o Departamento dc Fiscal ização e Adminis t ração Regiona l 'da 
Secretaria d c Serv iços de l í csenvo lv imento Urbanos. 

Art. 13 Os valores expressos monetariamente neste Decreto poderão ser revistos 
periodicamente mediante decreto do Chefe do Poder F.xecntivo Mun i c i pa l . 

PftCFBTURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

'"• Prefeito: Cícero de Lueena Filho 

Vice-Prefeüo: Haroldo Coutlnho de Lucena 

Secretério-Chefe do Gabinete Civil: Pedro Alberto de A. Coutlnho 

Secretário da Administração: Fernando Antônio Dias 

SEMANÁRIO OFICIAL 
Romildo Lourenço da Silva 

GERENTE* DO NÚCLEO DE REPRODUÇÃO GRAFICA 

Carmem Lúcia Duarte Dias 

ASSESSORA 

Virgínia Márcia Coutinho Nóbrega 

• ARTE-FINAL 

Órgão Oficiai da Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Criado pela Lei Municipal n° 61?de 21 de agosto de 1964 

Divisão de Atos Oficiais - Gabinete Civil do Prefeito 
. Praça Antônio Rabelo Filho, 85 - varadouro - CEP: 58.010440 - PABX: 241.3181 

„ Confeccionado e impresso no Núcleo de Reprodução Gráfica da Prefeitura 

Municipal de Joáo Pessoa - Centro Administrativo Municipal - Sec. da Administração 

Rua Dtógenes Cbianca,, 1777 -. Água Fria - Gep: 58.053-900 - Pabx: 218.9038 

Art. 14 rons t i h j en i atr ibuições dos Secretários de Finanças c de Serviços dc 

r^p^wd - r i jnemv»t Irbannt . nas resr«x*vfcs.esferasde atr ibuições: .:,/• >•. '-sM̂ -J 
I-; distribuir ris integrantes doèÈmipo Oci^^iinal'Auditoria. * TribflàçSoii Àií 

$r recmÉiçáo e Fiscalização - ÃTA?inwVpelos A tna j un idade* e atividades o s c a i s f r e s ç ^ v a s , 

«cgi )n<toaconvemênciado s c r v ç f e . '( '<> : * . ' & • » 

I I I - dec id i r os casos que. sa.rehtcionem c o m dúv idas suscitadas na aplicação deste 

Ar t 15 Fstc Decreto entra em vigor na data dc sua publ icação, produz indo efe i tos 
financeiros a part ir de I o de abri l de 2002 . 

I 

A n 16 Rcvopain-se as disposições em contrár io, especialmente, o Decreto n " 
? H%, d e 0 2 d e o i i u i t > i o d c I W 5 . 

G A U I M - T 1 - D O PRFFF.ITO D O M l W l C l P I O D F J O Ã O PESSOA, em 23 de abr i l de 
?(K>? 4 I R ' da Fundação da Paraiba 

A/l • : ... f 

£ ^ r/f -~'-<^>-
CÁÇVRO DE' LUCENA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECw/lÂMÜ DAS-FINANÇAS 

' ( i R A T i r i r - A Ç A t V D P PROD1 rnVIDADF 

A Grat i f icação d e .Produtividade será atr ibuir ia até p l imi te m á x i m o mensal de 600 
íseiscentos) ponlos. aufer idos em razão dos cri tér ios e conceitos seguintes: . , • „ • . • 

. I A I? K l . A l •; 

I) Por ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO 

C R O Í J R A M A D A S , c o m u m limite mensal de 120 (conto e vinte ) pontos, correspondentes ao 

cumpr imento de Tarefa M ín ima , entendida c o m o : 

a a realização de serviços de natureza fiscal determinado por autoridade competente, tais como: 

di l igência mensal, contestação á defesa, contra-tuTazoado e in fonnações necessárias á . 

instrução dc processos fiscais, sol icitadas por autor idades e órgãos ju lgadores ; 

h exala aplicação rios dispositivos da legislação tributária, urbanística e de posturas o o efetivo. 

e presto cumpr imento das ordens e determinações emanadas de autor idade superior, dent ro 

dos prazos e condições determinados; 

c, inspeção, com anotações nos respectivos Boletins de Ocon-fincia, nas obras licenciadas e em 

fase ric execução, de acordo c o m a legislação normat iva e expedida pela Secretaria de 

Serviços Urbanos; 
d efetivo acompanhamento mensal dc no mínimo 15 (quinze) contribuintes por cada fiscal 

mediante o preenchimento de fo rmu lá r io p rópr io o u o exercíc io regular e m Postos ou 

Comandos Fiscais a cr i tér io do Di re tor d e Admin is t ração Tr ibutár ia . 

2 - F I S C A L I Z A Ç Ã O F.SPF.CIA1,. 

Serão atribuídos rt|x-nas 200 pontos por mês. com apresentação dc relatório mensal, detalhando as 
tarefas j á executadas e quanto ainda por fazer. Não será computado nenhum pon to ao final da 
fiscalização c não serão computados os pontos excedentes. 

P O N T U A Ç Ã O POR PF.RÍOOO F I S C A L I Z A D O 

Mediante apresentação da Ficha F.conômica/Financeira do per íodo fiscalizado. 

F A I X A L I M I T E 

Ale h meses 

_Deh roeses a I ano 

J.?e i ii 2_(iíios 
\'i><- ?. .i .1 anos 

J3>\.i4 aiiõã] 
M'*c -i .t cincti ,inos 

PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃO POR CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO. 
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F A I X A L I M I T E 

RS S.uwi.on 
R$"'|(fÓ«I.W! _ 
l i * I? w*ijy 
K t 2Ó(|0(l,fl<i 
«S_ 15.0110,0» 

50 000,00 _ 2 

deR$yo.OÕÔ;00 

P O N T U A Ç Ã O 

5,0 

P O N T U A Ç Ã O POU E N O U A D R A M F . N T O L E G A L . 

I nVx a Ç & £ 5 ( . U i Oo-inplfmem»r n." 2/1991) 

; A n >)7, inciso I. n. ! i ! ui i Paráuralo. 1° 

ÜWFIOJ HÜcad» '«'5 art." OT, 3Õ'c/«»y 236) 
! i 3 /, 1, quflodo^ilct-! rrcutc vl^inuWcrváucia_dc irinirras cynfidasjr 
! Ar, 17, í. quando decorrente de inobservância de normas contidas r 
[.'•"•I 9» »'<io Art .-•<)) ; . 
I Ai l ; . 11, '14 ou 44. Parágrafo .1" <a 

i incisos do . a r t . » 
> Parágrafos I V 

T I 

P O N T U A Ç Ã O 

2,0 

INVRAÇÔFS (Lei ( nn i p l r ! 

PFN ALIDADF.S ( l e i ( u i n p l r m r n u r n." 2/1991) 

An 4 7 , 1 . U J I l 
A l t " 17, IV, aiinci 
Ari .17, V 
A l i 47. V I 

1 /. V i l allne 
•>-• vi l l jai ir 
17. IX,"alimi 

PONTUAÇÃO 

[ÃíT 
l ' K N A I . I I > A D K S ( U i C o m p l e m e n t a m " 7/1995) P O N T U A Ç Ã O 

27c», I alíneas», lt ou c 2,0 

6 PONTUAÇÃO PFI.A COURAÇA DF, TRIBUTOS PREVIAMENTE FIXADOS PEIA 
I.K;ISI,AÇÃÍ>. 

_ TIPOS 
I i'« vd.Liiientuj; jwr üi"«xKso 
í Ç «•.içòes - por unidade 

P O N T U A Ç Ã O 
5,0 '\ 
5,0 ^ 

fraçüo arrecadados 5,0 

7 • PONTUAÇÃO PFI \ RECF1TA MEDIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NOS ÚLTIMOS SEIS 
MKNfS . 

F A I X A L I M I T E P O N T U A Ç Ã O 
Ale RS 400,00 ,i 2,0 
Âlv R$ SOÕ.i!» 2,5 ; 
A;e RS 1 S O U " ! 3,0 
An- RS .i»üO,i' i i 3,5 

^ A l ' RS 5 000,00 4.Ú 
Ale RS 8.000,0'; 4,5 
A : r R$ M iki iui» 5,0 
Ale RS 2SOO0.1»! 5,5 
Ac ica de RS. 2S. 000,00.. J\M 6.0 

- Cl 3 ' 

r ó S M U I . A 1W f Á U . I H X ) P VKA O U T F N * ÃO I IOS PONTOS POR AÇÃO FISCAL 

( NÃO CUMULATIVO NO MESMO PROCEDIMENTO FISCAL) 

P» - (T I . 3 I I I . 4 4 T I . 5) i T I . 7 
Pa - Pomos auferidos 

TI. 3 = Tabela I. Item 3 

TI. 4 =• Tabelai. Item 4 > 

TI. 5 = Tabela !, Item 5 

TI. 7 = Tahclal, Ite; 

T A Í f l . A I I 

ATIVIDAOES DF. FISCALIZAÇÃO DF. OBRAS E POSTURAS MUNICIPAIS 

autuações •*» infrações a dispositivos cio Código de Posturas .....3 pontos 

autuações peto exercício irregular de at iv idade l icenciada, de maneira a contrariar interesse 
Dúbl ico a ordem púb l ica , D higiene, a saúde, á segurança e aos bons cos luroes. . 

• 2 r 
autuações pelo não fechamento de terrenos, pela nao construção de passeios o u sua 

recuperação, ou ambas as ocorrências , • • - . . , „ . — , — — J . p o n t o s 

eloboinçíto de I nudos e Visl.iiins, para efeito de obras embargadas 2 pontos 

outras autuações de serviços ou notificação por infração não especificada nesta tabela. 

. .3 pontos 

O valor do ponto de produt iv idade a que fazem jús os servidores f iscais com exercíc io na 
Div isão de Fiscalização d o Departamento de Fiscal iwiç3o e Adminis t ração Reg iona l d a 
Secretaria de .Serviços de desenvolv imento Urbanos será de f in ido pela mul t ip l icação do va lor 
atr ibuído a cada padrão pelo peso correspondente ao agravante d a penal idade, con fo rme os 

critérios e Quadro Ponderar seguintes: , 

OrOHRfelVClA 

quando a infração corresponder à falta de l icença para construção 4 

quando o infração corresponder ao tecuo mínimo exigido pela legislação 4 

quando a infração corresponder ao índice de ocupação e aproveitamento máximo exigido 

na legislação. - 4 

Q U A D R O V O N D K R A L 

| HKfeuj 

Í* Corutruclo, Reforaa 

A«(-lÍ6cio. ou «aboe 

m, «3 « a, ou 
I projaf.'* aprovadoa 

Him&FTÀCm mito í.í ( " i 
TlLTHAPnpg (HQJÇI OCUPAÇftO APROVADO,. 

b îxo r~H0iwi. I ALÍO | LUXO 2.0 3.0 »,» 9.0 3,0 a.» 6,0 7,0 1,9 2,0 3,9 

i.b 6,9 r , i 6,0 7,0 0,0 

? 3* rfawauorde di 
b proÍ»'u« «provai 

,0 9,0 6,0 7,0 6.0 9,0 6,0 -7,0 1,9 2,0 2,9 3,0 

jj T.r.oa «e Otarfoa «•-
| «ld«wla<>. Ipdua-

9,0 2,0 3.1 1.0 1,9 2,0 2,9 

vlool 1,9 2,0 3,0 6,0 2,C 2.9 3,9 6,9 1,0 1,9 2 ,0 : 2,9 
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Decreto N° 4.555, de 09 de abril de 2002 

Abre Crédito Suplementar para reforço de dotações 

consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 80 e es alíneas " a " e " c", inciso I, do art. 
76, da Lei Orgânica do Município, de acordo com o parágrafo único, do art. 6 o, da Lei N° 9.638, 
de 28 de dezembro de 2001, e combinado com o disposto no parágrafo único, do art. 34, da 
Lei N° 9.444, de 26 de junho de 2001, e tendo em vista.o que constam dos Processos 
SEPLAN N" 0046370, 0046372, 0046373 - 02/2002, 

DECRETA: 



Art. 1 o Fica aberto o Crédito Suplementar no valor da R$ 
5.292.000,00 ( cinco milhões, duzentos o noventa e dois mil reais), para reforço de 
dotações orçamentárias na forma abaixo discriminada: 

13.000 - Secretaria de Saúde 

13.105 - Diretoria de Assistência a Saúde 
10.302.5073 - 2067 - Manutenção da Assistência Médico, 

Ambulatorial, Hospitalar e Odontológica 
3.1.80.16 - 00 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal 

Ciyll 

13.106 - Diretoria de Promoção da Saúde 
10.302.50?3 - 2167 - Manutenção de Unidades Hospitalares 

4.4.20.42 - 05 -Auxílios j , 

13:301 - Fundo Municipal de Saúde 
10.302.5073 -1097 - Ampliar e Equipar a Rede Hospitalar 

4.4 00.52 - 05 - Equipamentos e Material Permanente 

SUB- TOTAL 
10.122.5061 - 2080 - Manutenção do Sistema Único de Saúde 

3.1.90.16 - 25 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 

3.3.90.39 - 25 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

RS 

300.000,00 

2.240.000,00 

9 
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10.302.5073-2230 Manutenção da Assistência Médica _ 
Ambulatorial 

3.1 9016 25 Outras [Despesas Variáveis - pessoal Civil 20.000.00 
3.1 90.34 25 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes 

de Contratos de Terceirização 200.000,00 
3.3.90.14 25 Diária Civil 5.000,00 
3.3.90 33 25 Passagens e Despesas com Locomoção mooo.oo 
3 3.90 36 25 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física 300.000,00 
3.3.90.39 25 Outras Serviços de terceiros - Pessoa 

Jurídica 400.000,00 

10 302 5073 - 2232 Manutenção da Assistência Médico-
Hospitalar 

3.3.90.33 25 • Passagens e Despesas com Locomoção 30.000,00 
3.3.90.38 25 Outros Serviços da Terceiros - Pessoa 

Física 250.000,00 

10.302.5070-2161 • Programa de Combate a Tuberculose 
3.3.90.30 25 • Material de Consumo 2:000,00 

10.305.5063-2223 Programa de Epidemlología e Vigilância 
Ambiental - PEVA 

3.3.90.33 25 - Passagens e Despesas com Locomoção 10000,00 
4.4.90 52 25 • Equipamentos e Material Permanente 110.000,00 

SUB-TOTAL 1.752.000,00 

TOTAL GERAL 5.292.000,00 

Art 2* As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
> anterior, correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias e através do Convênio n° 

2810/2000. entre a Unido Federal/Ministério da Saúde/Prefeitura Municipal de João Pessoa, 
\ Conta Corrente n° 9.669-5 dd Banco do Brasil e mediante o Contrato de Repasse n* 213/2000, 
: do Ministério da Saúde/Reforço â Reorganização do Sistema Único de Saúde-REFORSÜS, 
;; conforme discriminação a seguir 

13.000 - Secreataria de Saúde 

Í3.103 - Diretoria Administrativa e financeira 
10.122.5007 - 2008 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

3.1 90 04 - 00 - Contratação por Tempo Determinado 
13.208 - Instituto Cândida Vargas 

10.302.5002 - 2008 - Manutenção dos Serviços Administrativos, 

4.4.90.52 - 05 - Equipamentos e Material Permanente 

f 
Contrato de Repasse n° 213/2000 • REFORSUS 

Convênio n° 2810/2000/Uniáo Federal/MS/PMJP 

SUB • TOTAL 

13.301 - Fundo Municipal de Saúde 

10 122.5061 - 2080 - Manutenção do Sistema Único de Saúde 

3.3.90.35 - 25 - Serviços de Consultoria 
*10.242 5081 - 2237 - Assistência de Saúde ao Portador de 

Deficiência 

3.3.90,32 - 25 - Material de Distribuição Gratuita 

4 4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 

2.240.000,00 

20 000,00 

5.000,00 
8.000,00 

10.301.5068-1116 

3.3.90.30 - 25 
10.301.5111 - 11Í9 

- 4.4.90.52-25 

Centro de Tratamento da Mulher 
Material de Consumo 

• Promoção de Campanhas de Multivacinação 
^ Equipamentos e Material Permanente 

10.301.5155 - 1123 - Implantação do Sistema de Informações em 

Saúde 

3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 

3.3.90.39 - 25 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

4.4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 

10.302.5073 - 2232 

3.3.90.04 - 25 

3.3.90,39 - 25 

10.302.5073-2241 

3.3.90.36 - 25 

10.306.5064 - 2166 

3.3.90.32 - 25 

• Manutenção da Assistência Médico-Hospitalar 

Contratação por Tempo Determinado 
• Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 
• Serviços de Alta Complexidade 
• Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física v 

• Programa de Combate às Carências 

Nutricionais 
- Material de Distribuição Gratuita 

SUB - TOTAL 

TOTAL GERAL 

12.000,00 

50.000,00 

5.000,00 

10.000,00 

20.000,00 

200.000,00 

1.022.000,00 

C JDIPROR/beíretos.2002 Dec.4 555.SESAUxjs 

v Art. 3 a Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em 09 de abril de 2002 

ClCERO DE LUCENÍV^LHO 

Prefeito 

/JOSÉ WILLIAM MONTEygGftO/LEAL 

Secretário de Planejamento 

ANTÔNH BEZERRA CAVALCANTI 
Secretário de Saúde 

DECRETO N° 4 , 5 6 9 / . 02 
De 02 de Maio de 2002 

TRANSFERE A SUBORDINAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E A LOTAÇÃO DE CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
Paraiba, usando das atribuições que lhe confere o art, .60, 
inciso V, da Lei Orgânica para o Municipio e de acordo com o 
disposto no art. 14, incisos I, II 
Complementar, n° 2 5 , de 3 1 de maio de 2 0 0 1 , 

D E C R E T A : 

III, .da Lei 

Art. I o Fica transferida da 
Desenvolvimento e Controle Urbano para a 
Planejamento a subordinação da Diretoria 
Urbanísticos e Habitacionais, da Divisão 
Urbanísticos e Habitacionais, da Divisão 
Posturas, do Núcleo dé Concessão de Alvarás e Habite-se e do 
Núcleo de Análise de Parcelamento do Solo. 

Secretaria de 
Secretaria de 
de Projetos 
de Projetos 
de Obras e 

Art. 2° Fica, igualmente, transferida da Secretaria 
de Desenvolvimento e Controle Urbano pára a Secretaria de 
Planejamento a lotação do cargo de Diretor de Estudos e 
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Proietos Urbanísticos e Habitacionais, Símbolo DAS-1, do 
cargo de Diretor da Divisão de Projetos. Urbanísticos e 
Habitacionais, Símbolo DAS -2 , do cargo de Diretor' da Divisão 
de Obras e Posturas, Símbolo DAS-2, do cargo de Gerente do 
Núcleo de Concessão de Alvarás e Habite-se e do cargo de 
•Gerente do Núcleo de Análise de Parcelamento do Solo, todos 
de provimento em comissão. : 

Art. 3o Procedida a transferência de que trata o 
art.l°, a Diretoria de Projetos Urbanísticos e Habitacionais 
terá a seguinte organização: 

1. Diretoria de Projetos Urbanísticos e 
Habitacionais 
1.1. Divisão de Projetos Urbanísticos e 
Habitacionais 
1.1.1. Núcleo de Concessão de Alvarás e Habite-se 
1.1.2. Núcleo de Análise de Parcelamento do Solo 
1.2. Divisão de Obras e Posturas 

Art. 5 C 

publicação. 
Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 6 o Reyogam-se as disposições em contràrxô.-
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, 
02 de Maio de 2002 

Cícero de 
Prefe 

DECRETO. W° 4 . 5 7 0 / 02 
De 02 de Maio de 2002 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA A VIÚVA 
E TEMPORÁRIA A DEPENDENTES DE 
KX-SERVIDOR MUNICIPAL, REVOGA O 
JDÉCRETO N° 4.534/02, DE 18 DE 
MARÇO DE 2002, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 

Paraíba, no. uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e tendo em vista o.que consta do Processo n° 077/02, 

D E C R ET A: 

Art. Io Fica concedida pensão vitalícia a Getúlia 
Lopes da Silva, viúva e temporária as menores Ericka Maria 
da Silva, nascida no dia '03 de novembro de 1984 e Elaine 
Maria da Silva, nascida no dia 13 de agosto de 1982, filhas 
do ex-servidor. Pedro Macácio da Silva,- falecido no dia 14 de 
fevereiro de 2002. 

Art. 2O O benefício de que trata este decreto será 
vitalício,' nos termos do; art... 3°, inciso I, alínea "a", da 
Lei Municipal n° 9.020, de 29 de dezembro de 1999 e será 
concedido a razão de 50% (cinqüenta por cento) em favor da 
viúva P. 50% (cinqüenta por cento) em favor dos dependentes, 
totalizando 100% (cem por cento) dos vencimentos, proventos 
e vantagens, em conformidade com o que preceitua o art. 40, 
§ S°, da Constituição Federal, combinado com o art. 79, § 
5 o , da Lei Orgânica para o Município, devendo o numerário 
relativo.ás menores serem percebidos por sua genitora a Sr a 

Joana Maria da Conceição. 
Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, como preceitua o art. 105, inciso I, do decreto 
federal n° 3.048/99, em consonância com a Lei Municipal n° 
9.020/99. 

Art. 4 o Fica revogado o Decreto n° 4534/02, de 18 
de março de 2002 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, 
e m 02 de Maio de 200? 

DECRETO 18° 4.571/02 
D e 02 de MAIO BE 2002 

APROVA LOTEAMENTO 
JARDIM E DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

CIDADE 
OUTRAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
Paraíba,, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
o art. 60,inciso XX, da Lei Orgânica para o Município de João 
Pessoa, em consonância com a Lei n° 8.606, de 27 de novembro 
de 1988; 

DECRETA, 

Art. Io Fica aprovado o Loteamento Cidade Jardim, 
composto de 394 (trezentos e noventa e quatro) Lotes, de 
propriedade da Firma .Empresa de Loteamento Cidade Jardim 
Ltda, localizado na área de terras desmembrada em menor 
porção da Granja Anunciada, situada no lugar denominado 
Murababa de Cima, Bairro das Indústrias, nesta Capital, 
conforme transcrição no Cartório de Registro de Imóvel da 
Zona Sul, desta Comarca, no livro 2-AD, folhas 58, número de 
ordem R13-8897, em 23 de julho de 1999, encravado em Zona 
Residencial (2) (ZR2), do setor 09 (nove), conforme 
instruções ao Processo Administrativo n° 0042690-02 PMJP. 

Art. 2° A urbanização do Loteamento, referido no 
artigo anterior, será executada sob total responsabilidade do 
proprietário, em absoluta consonância com o Plano 'de 
Arruamento e deverá ser concluída no prazo de três anos, 
renováveis por igual período, conforme previsto no art. 130, 
parágrafos I o, 2 o e 3 o, da Lei 2102/75 (Código de Urbanismo). 

Parágrafo Único - A urbanização de que trata este 
artigo, constará obrigatoriamente dos seguintes serviços: 

a) demarcação das Quadras e dos Lotes, com marcos de 
concreto em todos os vértices; 

b) redes de cotas referenciadas aos marcos 
implantados pelo MUBDJP - Mapa Urbano Básico Digital da 
Grande João Pessoa; 

c) execução das vias de circulação do Loteamento, 
incluídas a pavimentação das ruas em paraleiepípedos ou 
pavimentação flexível, perfazendo uma área de 19.808,75 m' 

(dezenove mil, oitocentos e oito metros e setenta e cinco 
centímetros quadrados); 

d) execução das obras de drenagem das águas 
pluviais, incluídos os elementos de drenagem superficial, 
numa extensão de 6.288, 90m (seis mil, duzentos e oitenta e 
oito metros e noventa centímetros); 

e) execução da rede de abastecimento d'água e 
fornecimento de energia elétrica, em conformidade com os 
projetos aprovados pelos órgãos concessionários; 
Art. 3o Passarão a constituir bens do domínio 
público, as áreas correspondentes as vias locais, coletoras e 
passeios públicos, perfazendo uma área total de 34.548, 56m'-
(trinta e quatro mil, quinhentos e quarenta e oito metros e 
cinqüenta e seis centímetros quadrados), bem como a Quadra 
49.'), Lote 223, com área de 3.590,44m2 (três mil e quinhentos e 
noventa metros e quarenta e quatro centímetros quadrados), 
destinada a Equipamento Comunitário; a Quadra 665, Lote 172, 
com área de 4.335,00m2 (quatro mil, trezentos e trinta e cinco 
metros quadrados) e a Quadra 661, Lote 149, com área de 
3.026, OOirt (três mil e vinte e seis metros quadrados), 
destinados a Praça e Jardins Públicos, ficando a partir da 
data de aprovação do Loteamento, incorporados ao Patrimônio 
Público Municipal, para todos efeitos legais. 
Art. 4° Para garantia das condições estabelecidas 
de infraestrutura prevista no art. 2°deste Decreto, fica 
hipotecada ao Município a Quadra 662, composta de 23 Lotes e 
a Quadra 667, composta de 22 Lotes. 

Parágrafo Único - O loteador deverá executar as suas 
expensas no prazo de um ano, a partir da data de aprovação do 
Loteamento, o Projeto Urbanístico e Paisagístico fornecido 
pela Secretaria de Desenvolvimento e Controle Urbano, para as 
Praças e Canteiros Públicos. 

Art. 5o. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 02 de Maio de 2002 

Art. 6o.Revogam-se as disposições em contrário 

CÍCERO DE'LUC 
Prefeito 
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DECRETO N° 4 . 5 7 2 / 0 2 
De 02 do KAIÜ de 2002 

ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO 
ART. 4 o, DO DECRETO N° 4.542, 
DE 27 DE MARÇO DE 2002 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0 V PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
Paraiba, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
o art.^ 60,inciso XX, da Lei Orgânica para o Município de João 
fpssoa, em consonância com a Lei n° 8.606, de 27 de novembro 
de I9H8; ».>. -

DECRETA, 

Art. Ia Acrescenta-se ao art. 4°, do Decreto n° 
4.542, de 71 de março de 2002,\ o parágrafo único, com o 

seguinte hexto: 
"Parágrafo Único - Ficam as Quadras de n°s 928, 929, 

930, 931, 932, 933 e 934, excluídas do loteamento em 

apreço, até que seja resolvido judicialmente o 

Conflito fundiário com o Instituto de Previdência do 

Estado da Paraíba - IPEP." 

Art. 2". Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 0 2 d e „ A I 0 d e 2 0 0 2 

Art. 3o.Revogam-se as disposições em contrário. 

CÍCERO DE LUl 
Prefeito 

DECRETO N° 4', 573/0? 
'** 0? ae JfnJr> 'de"''2002 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE ; MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 
art. 76, inciso I, alínea "d", da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art.. 5 o, letra "i" e art. 6°, do Decreto-Lei Federal n° 
). if>5, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal n° 2.786, de- 21 de maio de 1956, 

DECRETA, 

Art. Io Fica declarado de utilidade pública para 
fins de desapropriação, ha forma da legislação vigente, uma 
área fjp terra de formato irregular e topografia plana, 
situada na praia da Penha, com 1.1.812 m e benfeitorias nela 
existentes, conforme planta do Projeto de Desapropriação 
anexa ao presente Decreto de responsabilidade da Seção de 
Arquivo Técnico da Secretaria do Planejamento da Prefeitura 
de ,loA'o Pessoa. 

Art. 2° A área de terra a ser desapropriada 
déstinar-se-á à implantação de um projeto de urbanização na 
rr-iia da Penha. 

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

CÍCERO DE L 
P R I F E I ' 

LOCALIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 

•5 w«reiu»msaw 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

URBANIZAÇÃO PRAIA DA PENHA 
ÁREA A SER UTILIZADA 

AMA — COMCTUgAa 

DECRETO N° 4/i57#/02 
De 02 de Maio oSe 2002 

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, Q 
IMÓVEL QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO. MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 
art. 76, inciso I , alínea "d", da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art. 5 o, letra " i" e art. 6 o, do Decreto-Lei Federal n° 
I.-Í65, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal n° 2.786, de 21 de maio de 1956, 

DECRETA, 

Art. Io Fica declarado de utilidade pública, para 
fim de desapropriação, nã forma da legislação vigente, uma 
área de terra de formato e topografia irregular situada no 
Loreamento do Sítio Mandacaru do Meio, Quadra 249, cujas 
dimensões e confrontações são as seguintes: Ao Norte 56, 12m 
de extensão no limite com a VS 14; ao Sul, 28,90m de extensão 
no limite, coro a Av. 03, aò Leste, 59, 78m de extensão no 
limite com a Rua General Rego Barros; a Oeste, 64,45m de 
extensão no limite com a Rua Maria M. R. Bandeira, perfazendo 
uma área total de 2.389,14 m 2. 

Art. 2° A desapropriação a que se refere o presente 
Decreto, destinar-se-á à construção de equipamentos 
comunitários, para os atuais ocupantes das Comunidades do 
Bairro Alto do Céu, integíante do Programa Habitar 
Brasil/BID. 

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. • 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

CÍCERO DE &ICENA/ ÇÍLHO 

P t a r s t r o 
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DECRETO N° 4.575 /02 
De 0? de Maio dJe 2002 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 
art. 76, inciso I, alinea "d", da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art. f>°, letra " i" e art. 6 o, "do Decreto-Lei Federal n° 
l.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal n° 2.786, de 21 de maio de 1956, 

DECRETA,' 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, para 
fim de desapropriação, na forma da legislação vigente, uma 
área de ferra de formato e topografia irregular situada no 
l.ot-eamenfo do Sítio Mandacaru do Meio, Quadra, 228, cujas 
dimensões e confrontações são as seguintes: Ao Norte 90,60m 
de. extensão no limite com a Av. 04; ao Sul, 60,93m de 
exf-ensào no limite com a VS 14; a Leste, 60,05m de extensão 
no limite com a Rua General Reqo Barros; .a Oeste 65,48m de 
<>xtensao no limite com a Rua Maria M. R. Bandeira', perfazendo 
uma área total de 4.380,04 m\. 

Art. 2° A desapropriação a que se refere o presente 
Decreto, destinar-se-á à construção de equipamentos 
i-omunitarios, para os atuais ocupantes das Comunidades do 
Bairro Alto do Céu, integrante do Programa Habitar 
Brasil/BID. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publi cação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

DECRETO N° 4 , 5 7 6 / 0 2 
De o ? de Maio de 2002 

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 
art. 76, inciso I, alínea "d", da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art. 5 o, letra " i" e art. 6 o, do Decreto-Lei Federal n° 
3.165, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal n° 2.786, de 21 de maio de 1956, . 

DECRETA, 

Art. Io Fica declarado de utilidade pública, para 
fim de desapropriação, na forma da legislação vigente, uma 
área de terra de formato e topografia irregular situada no 
Loteamento do Sítio Mandacaru do Meio, cujas dimensões e 
confrontações são as seguintes: ao Norte lOOm de extensão no 
limite, da Rua Projetada, situada na área remanescente dos 
Lotes "41 e 46 do referido,- Loteamento; ao Sul 100, OOm de 
extensão no limite com a Rua Alfredo José Ataíde; ao Leste 
90,oOrn de extensão no limite com a. Rua José Gomes Júnior; a 
Oeste 94,OOm de' extensão no limite com a Rua Projetada (3a 

Coletora), perfazendo uma área total de 9.200 m 2. 
Art. 1° A desapropriação a que se refere o presente 

Dei-reto, dest.inar-se-á á construção de casas, equipamentos 
1'omunitários e áreas de lazer, para os atuais ocupantes das 
Comunidades do Bairro Alto do Céu, integrante do Programa 
Habitar Brasil/BID. 

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
|.»ih 11 r a ç ã o . 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 
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DECRETO N° 4', 577/02 
l'p 02 de,Maio de 2002 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

r o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 
art. 76, inciso I, alinea "d", da Lei Orgânica para o 
Município He João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art . =1°, i=tra "i" e art. 6 o, do Decreto-Lei Federal n° 
!.i6r)> de f. I de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal n° 2.786, de 21 de maio de 1956, 

DECRETA, 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, para 
f i m de desapropriação, na forma da legislação vigente, uma 
,rea de terra de formato e topoqrafia irregular situada no 
f.oleamento do Sítio Mandacaru do Meio, cujas dimensões e 
rnnfroíifaçõps são as seguintes: ao Norte 88,00 de extensão no 
limite da Rua Projetada n° 01; ao Sul, 134,00m de extensão-no 
limite com a Rua São Pedro; a Leste 120, OOm de extensão no 
limite-com * Rua Projetada (Lado do Muro) e a Oeste lr)0,00mm 
,-•)/•> extetíoão no limite com área remanescente da mesma 
propriedade, perfazendo uma área total de 14.185 m~. 

Art. 2° A desapropriação a que se refere o presente 
rw.-rflto, destinar-se-á à construção oe casas, equipamentos 
comunitários e áreas de lazer, para os atuais ocupantes das 
comunidades do Bairro Alto do Céu, integrante do Programa 
Habitar Brasil/BID. 

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

Q*~ 
CÍCERO OE LUCEI 

PREFEITO'1 

DECRETO N° 4 .578 / o ? v 

De 02 de Maio de 2O021 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
PAPÁ FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE MENCIONA E DÁ 
OU!ÜRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso III e 

art. 76, inciso I, alínea nd", da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, e na conformidade do disposto no 
art. 5o', letra "i" e art. 6°, do Decreto-Lei Federal n° 
3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas 
•pela Lei Federal n° 2.786, de 21 de maio de 1956, 
DECRETA, 

Art. Io Fica declarado de utilidade pública, para 
fim de desapropriação, na forma da legislação vigente, uma 
área de terra de formato e topografia irregular situada no 
Loteamento do Sítio Mandacaru do Meio, cujas dimensões e 
confrontações são as seguintes: ao Norte 143,OOm de extensão 
no limite com o Leste 123 do referido Loteamento; ao Sul 
146,OOm de extensão no limite com a Rua Alfredo José Ataíde; 
a Leste 88,OOm de extensão no limite com a Rua Projetada (2" 
coletora); a Oeste 80,OOm de extensão no limite com a Rua 
Projetada (I a Coletora), perfazendo uma área total de 
12.138m". 

Art. 2 o A desapropriação a que se refere o presente 
Decreto, destinar-se-á à construção de casas, equipamentos 
comunitários e áreas de lazer, para os atuais ocupantes das 
Comunidades do Bairro Alto do Céu, integrante do Programa 
Habitar Brasil/BID. 

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. * 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

CÍCERO DE L01 

PREFEITO 

('i 

r:ffii! * | 
• t<v1 ! f r 1 % 

1 
DECRETO N° i'.57y /0;> 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA A VIÚVA 
E DEPENDENTE DE EX-SERVIDOR 
MUNICIPAL, REVOGA OS DECRETOS N° 
4336, 4344 e 4345, DE 27 DE 
AGOSTO DE 2001, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
Par . i í t M , no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
l.ei P t endo nrn vi.sl/i o que consta do Processo n° 096/02, 
Considerando Termo de Audiência da 3a Vara de 
F.imí.l.ia da Capital, reconhecendo união estável entre 
companheira e espólio de ex-servidor municipal, 

D E C R E T A : 

t Art. I o Fica concedida pensão vitalícia a Vaiaira 
Fernandes Mendes, companheira e temporária a Wellington 
Moreira da Silva*, nascido no dia 1S de maio de 1989; Agrxcio 
Neres Pereira da Silva, nascido no dia 23 de julho de 1994; 
Alcides José Pereira, da "Silva Júnior, ̂ nascido no dia 26 de 
outubro de 199?; Adailton Mendes Pereira, nascido no dia 04 
de julho de 1992 e Wagner Mendes Pereira, nascido, no dia 27 
de julho de 1994, filhos do ex^servidor Alcides José Pereira 
.M Silva, falecido no dia 24 de'maio de 2001. 

Art. 2° 0 beneficio de que trata este decreto será 
concedido nos termos do art... 3°, inciso I, alínea "a", da 
Lei Mun:.cipal n° 9.020, de 29 de dezembro de 1999, à.razão 
df 5(V* (cinqüenta por cento) em favor da companheira 
:>'ii alicio) e de 50% (cinqüenta por cento) em favor dos 
dependentes (temporário), totalizando 100í (cem por cento) 
dos vencimentos, proventos e vantagens, em conformidade com 
o que preceitua o art. 40, § 5 o, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 79, § 5 o, da Lei Orgânica para o 
Município, devendo os numerários relativos aos filhos 
Adailton Mendes Pereira "'e Wagner Mendes Pereira, serem 
percebidos por sua genitora a Sr* Va"lmira Fernandes Mendes; 
o relativo ao filho Wellington Moreira da Silva, por sua 

oéhirora , r,r> Eliane Moreira da Silva e os relativos aos 
L i c i o Neres Pereira da Silva e Alcides José Pereira 

*, silva' Júnior, por -sua genitora a Sr» Maria Celma Lima 
Nores. 
Art 3o Este Decreto entra em viaor na data de sua 
publicação, como., preceitua o art, 105, inciso I, do decreto 
federal'n"t. 048/99, em consonância com. a. Lei Municipal n 
!i.ii:'0/99. 
Art 4° Ficam revoqados os Decreto n°s 4336, 4344 e 
4*4'., de 27 'de. agosto de 200): e as demais disposições em 
com rã ri o. .. -, . .. ..(-.. 
(iAMINETK DO PREFEITO,. DO MUNTCÍP.TO DK JOÃO PESSOA, 

Cicero de Luceria 
Prefeito 

DECRETO N° 4V580 / 0 2 
Do 02 de maio de 20" 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA A VIÚVA 
E TEMPORÁRIA A DEPENDENTE DE EX-
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
IMRAIBÍI, no uso das atribuições., que lhe são conferidas por 
Lei e Unido em vista o que consta do Processo n° 073/02, 

DECRETA: 

Art. Io Fica concedida pensão vitalícia a Ana 
Carla Cavalcanti Ferreira e temporária a menor Maroella 
Cavalcanti Ferreira Rivoiré Montenegro, nascida ho dia 31 de 
matço de 194X, respectivamente viúva e filha do ex-servidor 
M.n.y Aurélio Rivoire Montenegro, falecido no dia 08 de 
!IV M)t)i 

Art. 2° O beneficio de que trata este decreto será 
vi s . i l í ci o, nos termos dd art. 3 o', inciso I, alínea "a", da 
Lei Municipal n° 9.020, de 29 de dezembro de 1999 e será 
concedido H razão de 50% (cinqüenta por cento) em favor da 
VÍMVH :">* (vinte e cinco por cento) em lavor da menor, 

totalizando /•>% (setenta e cinco por cento) dos vencimentos, 
proventos e vantagens,\em conformidade com o que preceitua o 
art. 40, § 5°, da Constituição Federal, combinado com o art. 
/9, $ %°, da Lei Orgânica para o Município. 

Art. 3 o Este Decreto entra em viqor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 08 de março de 2002, 
como preceitua o art. 105, inciso I, do decreto federal n° 
i.'"'48/99, em consonância com a Lei Municipal n° 9.020/99. 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, 

Cioero de Vac&da. ÂÍ1ítídKj 

Prefeit©/ 

DECRETO N° <.581 A>2 
n' :" 0? de Maio de ?002 

CONCEDE PENSÃO 
DEPENDENTE DE 
MUNICIPAL E 
PROVIDÊNCIAS. 

TEMPORÁRIA A 
EX-SERVIDOR 

DÁ OUTRAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
Pnraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e lendo em vista o que consta do Processo n° 0115/02, 

D E C R E T A: 

ART. Io Fica concedida pensão-temporária ao menor 
Marco Aurélio Ribeiro Montenegro, nascido no dia 14 de 
idnniro de 1982, filho do ex^gervidor,.M<9rco A u r é l i o R i v o i r e 

Mant.enearo, falecido no dia. 08 de março de 2002. 
ART. 2 o O benefício de que trata este decreto será 

v; t a 1 i cio, nos termos do art. 3 o, inciso I, alínea "a", da 
Lei Municipal n° 9.020, de 29 de dezembro de 1999 e será 
concedido a razão de 25% (vinte' e cinco por cento) dos 
vencimentos, proventos e v a n t a g e n s - , em conformidade com o 
que preceitua o art. 40, § 5 o, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 79, § 5 o, da Lei Orqãnica para o 
Município. 

ART. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 08 de março de 2002, 
como preceitua o art. 105, inciso I, do decreto federal n° 
3.048/')'-), em consonância com a Lei Municipal n° 9.020/99. 

ART. 4 o Revoqam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JQÃO PESSOA, ' 
<-'ni (f2 de mal'O m- W'?. 

• Cicero de iiuc 
• '•''--' • Prefei 

Decreto N° 4.S82, de 02 de maio de 2002 

ABRE Crédito Suplementar para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraiba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas" a " e " c", inciso I, do art. 
76, da Lei Orgânica do Município, de acordo com o parágrafo único, do art. 6", da Lei N° 9.638, 
de 28 de dezembro de 2001, e combinado com o disposto no parágrafo único, do art. 34, da 
Lei N° 9 444, da 26 de Junho da 2001, a tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN N* 
0046643 - 02, 

DECRETA! 

ART. 1* Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 200.000,00 
(duzentos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

05.000 - Procuradoria Geral do Município 

05.101 - Gabinete do Procurador 

02 062 8035 - 2036 - Assessoramento Jurídico 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

jurídica 

RI 

200.000,00 
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« Art. 2* A dê*pes8 com o Crédito Supiamentar aberto paio artigo anterior, 
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforma dlscrirnJpacáo a segu|r 

V 

08.000 - Secretaria de Planejamento 

08.101 - Gabinete do Secretário 
04.122.5CO5 - 2100 - Aquisição de Imóveis 

4.5.90.61 - 00 - Aquisição de Imóveis 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

H. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 02 de maio de 2002, 

200.000,00 

ClCERO DE LUCENA(pÍLHO 

Prefeito 

« uJ, /£~fí-- - y •* «• 
JOSÉ WILLIAM MONTENEGRO LEAL 

Secretário da Planejamento 

EVERAI âákfàÚéfá&' 

/-̂ Sêcreti rtonje Finança* 

\ ) / 
WALTER DE AJSRA JÚNIO^ 

Procurador Gemi do Município 
Decreto M° 4.583, de 02 de maio de 2002 

Abre Crédito Suplementar para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Jo io Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas" a " e " c", inciso I, do art 
76, da Lei Orgânica do Município, de acordo com o parágrafo única do art. 6 o, da Lei N° 9.638, 
de 28 de dezembro de 2001, e combinado com o disposto no parágrafo único, do art. 34, da 
Lei N* 9 444, de 26 de junho de 2001. e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN N° 
0047710 • 02, 

Art. 1* Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RJ 20.000,00 
(vinte mil reala), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

02.000 - Gabinete do Prefeito 

02.201 - Autarquia Especial Municipal da Limpeza Urbana 
15.452.5085 . 2128- Manutenção dos Cemitérios 

a 
3.3,30.30 • 20 - Outros Serviços de Terceiros • Pessoa 

Física 

R I 
20,000,00 

anter 
seguir 

Art. 2* AS despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
or, correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, ígrtforme discriminação a 

02.000 - Gabinete do Prefeito 

02.201 - Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana 
15.122.5007 - 2008 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

4.4.90.52 - 20 - Equipamentos e Material Permanente 

R$ 
20.000,00 

Art. 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Jo io Pesaoa, em 02 de maio de 2002. 

CÍCERO DE LUCEN 

Prefeito 

JOSÉ WILLIAM MONTENEGRO/LEAL 

Secretário de Planejamento" 

EVERAI 
da Finanças 

RUBENSfÊAfcCAO DA SILVA NETO 

Superintendente da EMLUR 

Decreto N° 4.584, de 02 de maio de 2002 

Abre Crédito Suplementar para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas" a " e " c", inciso I, do art. 
76, da Lei Orgânica do Município, de acordo com o parágrafo único, do art. 8°, da Lei N° 9 638, 
de 28 de dezembro de 2001, e combinado com o disposto no parágrafo único, do art. 34, da Lei 
N° 9.444, de 26 de junho de 2001, e tendo em vista o que constam dos Processos SEPLAN N° 
0048188, 0048556 - 02, 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar np valor de R$ 180.000,00 
( cento a oitenta mil reala), para reforço da dotações orçamentárias na forma abaixo 
discriminada: 

08.000 - Secretaria de Planejamento 

08.105 - Diretoria de Planejamento e Urbanismo 
16.452 6037 -1030 - Estudo», Pesquisa» • Elaboração da Projetos 

RI 

3.3.60.38 • 00 - Outros Serviços de Terceiro* - Pessoa 

jurídica 100.000,00 
15.451.5037 -1128 - Implantação da Área Metropolitana da Grande 

João Pessoa - Consórcio Intermunicipal -, 

3.3.00.38 - 00 • Outros Serviço* de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 80.000,00 

TOTAL 180.000,00 

Art 2* As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 

manterias, conforme discriminação».* anterior, correrão por conta de anulação de dotações oi 
seguir; V 

C JDIPRORíDXMlo» 2002 0«c 4 584 S«p»n.»l« 

08.000 - Secretária de Planejamento 

08.101 - Gabinete do Secretario 
04.122.5005 - 2100 - Aquisição de Imóveis 

4.5.90.61 - 00 í Aquisição de Imóveis 

08.104 - Diretoria de Geoprocessamento e 

Cadastro Técnico 
04.126.5039 - 2106 - Geoprocessamento 

3.3.90.39 - 00 - Oulros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

TOTAL Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4* Revogam-se as disposições em contrário. 

R$ 
100.000,00 
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Paço da Prefeitura Municipal de Joio Peeeo», em 02 de maio de 2003. 

CfCERO DE LUCENA 

Prefeito 

JOSÉ WIUJAM MONTEMBQRO LEAL 

Secretarie da flirtejairtanta 

•^V^J^fJsÁFÍMENfÓ' 

Secrefarío de Finanças 

DECRETO N c 4585 /02 
?* de T.8ÍC de ? o n : . ^ 

DISPÕE SOBRE COBERTOR». DE 
DESPESA DOS CONSELHEIROS, 
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE JOÃO PESSOA, EM 
EVENTUAIS DESLOCAMENTOS, NO 
CUMPRIMENTO DE BUAS OBRIGAÇÕES 
LESAIS S DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, 

j PRBPEITO DO MUNICÍPIO DE JOÁO PESSOA, Estado da 
t-a-aioa -c uso das atribuições que ihe são conferidas pelo 
art. 6 0 . rnciso V , da Lei Orgânica para o Município de J o u -

Pessoa. 
DECRETA, 

• Art. 1* Serão atribuídos aos membros do Conselho 
Mun-.-ipa' de Saúde de João Pessoa, em seus deslocamentos 
eventuais a serviço do CMS, os valores constantes da tabela 
anexa a este decreto. 

Parágrafo Único - Aos conselheiros vinculados à 
Administração" Pública"" Municipal, em seus deslocamentos, 
aplicam-se os valores dispostos no caput deste artigo, na 
forma de diárias equivtlentes. 

Art. 2 o A cobertura de despesas, pagas em caráter 
eventual, a conselheiros sem vínculo com a Administração 
Pública Municipal correrão à conta de dotação orçamentária 
própria do Conselho Municipal do Saúde, constante do 
orçamento vigente, cabendo à Secretaria de Saúde as 
adequações pertinentes ao QDD, quanto a sua classificação 
orçamentá ri a. 

Decreto entra em vigor na data de sua 

Art. 
publicação. 

Art. 

E s t e 

4 o. Revogam-se as disposições em contrário. 

CÍCERO DE LUCEgA^F 
Prefeito 

ANEXO ÚNICO 

DECRETO N* 4SHB, Dl OS DE MAIO 08 2003. 

CONSELHEIROS - CMS/JOÃO PESSOA 

VALORES REFERENCIAIS PARA COBERTURA DE 
DESPESA/DIA EM DESLOCAMENTOS EVENTUAIS 

Valoir 
Integra], do 

Estado 

Valor 
Parcial no 

Estado 

Valor 
Integral am 

outros 
Estados 

Valor 
parcial em 

outros 
Estados 

R$ 7 0 , 0 0 R$ 3 0 , 0 0 R$ 1 4 0 , 0 0 

< 

R$ 4 2 , 0 0 

PORTARIA N° 267/01 
no 06 rio -junho de 2001 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das 
ai ribuiçAos qnp lhe são conferidas prrln inciso V o VT, § ft° rio 
art. ??, da C o n s t i t u i ç ã o Estadual, combinado com o art. 60, 
inciso v o VT T T da Lei Orgânica nara o Município de -Toa o 
P*»s«oa e tendo em vista o que consta do Processo n° 1418/01, 

RESOLVE, 

! - HP acordo com os artigos 91,9? e 93 da Lei n° 
?.í?h, d e 26 HP março de 1 9 7 0 , ooncpdpr "osdaptação d e função, 
polo período de 06 (seis) meses, a MARIA JUSTINA GOMES 
PACHECO, o"iipan*« d o '-arpo d n Auxiliar dp Sorv-j cos Diversos, 
riasse Punciona) 1..01 .0] .1 .4, UTB 412, matrícula n" 12.467-7, 
da S o r r e f í r í . i dp Rducação p Cultura. 

TT - O ato entra em vigor na data de sua publicação, 
>-oi- r n q q j ndo seus efeitos a 74 do- abril dp ?00) . 

Cícero de Lu© 
P r e f e i t o 

semanário Oficial n° 7 5 2 de 04 à 10 de Ofi de 7001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 280/01 
Do 70 de iunho de 2001 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V. 

VTJ.1, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e 
Condo em vista a aprovação no concurso público realizado 
nos termot! do Edital n° 01/2000, publicado no D.O.E. em 10 
de fevereiro de 2000 e homologado pela Portaria n° 123/00, 
de 19 de maio de 2000, publicada no Semanário Oficial do 
Município n° 697- Suplemento, de 13 à 19 de maio de 2000, 

RESOLVE : 

I - Nomear, de acordo com o art. 20, inciso I da 
Lei n° 7.380, de 26 de março de 1979, LUIZ VANDERLEY DE 
MELO DANTAS, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de 
Agente Fiscal de Tributos Municipais, com lotação de seu 
ocupante na Secretaria Municipal de Finanças. 

CÍCERO DE LUCEÍIA/FlLHO 

Publicado no Semanário!Oficial n° 754 de 18 à 24 de 06 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 281/01 
ne 70 de iunho de 200] 
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o PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
=>' ribni ç«r>s qno lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V e 
VTTT, da r.çi orqãnioa para o Município ri» João Pessoa e 
tondo fm v i ata a aprovação no concurso público realizado nos 
termos do Fdital n° 01 /2O00, publicado no D.O.K. em 10 de 
l>i'prf>i ro de 7000 o homolooado pela Portaria n° 123/00, do 
19 de maio de 2000, publicada no Semanário Oficial .do 
M>inic,pir> n° *97- Suplemento, de 13 a 19 de maio de.2000. 

R E S ' D X, V- E 

! - Nomear, do acordo com o art. 20, inciso I, da 
n* ''..TflO, de 26 de março da 1.970, FRANCISCO HELDER VTDAL 

VERAS, para ocupar, em caráter"* efetivo, o carqo de Agente 
v i n c a i d» Tributos Municipais, com lotação de seu ocupante 
n a Serrotaria Municipal de Finanças. 

CÍCERO DE LUi 

Prefeito 

Publicado n" Semanário Oficial n" 754 de 18 á 24 de 06. de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA M° 2 9 1 / 0 1 

r»e ?0 de innho de 2001 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
r i b n i ç ^ c s que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V o 

" T r T , da i.eí Orqâniea para o Município de Jogo Pessoa e 
i-r-pdo em vista a aprovação no concurso público realizado nos 
i -ormop d e Fdi tai n° 01 /2000, publicado no P.O.F.. em 10 de 
f o v e r o i ^ - e d" ''OCO G homoloqado pela Portaria n° 123/00, de 
1 o rjo maio de 2000, publicada no Semanário Oficial do 
M u n i c í p i o n " fi<»7- S u p l e m e n t o , de 13 ã 19 de maio de 2000. 

RESOLVE: 

l - Nomear, de acordo com o art, 20, inciso T, da 

no ->.Tnn, d p 96 de março de PAULO SALES SERAFIM, 
ii.iri ocupar, am caráter e f e t i v o , o cargo de Agente Fiscal de 
Trír>ut-os M u n i c i p a i s , com lotação de seu ocupante na 
í'.uí"ora ri a Municipal de Finanças. 

CÍCERO DE LUi 

Prefeito 

P u M i r - n r t n n o Semanário Oficial n ° 754 de 1B à 24 de 06. de 2001. 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 552/01 
He 20 de -junho de 2001 

n PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
•• '•'!'! I, ii !•-']' orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear, ELMA MARINHO COSTA, matricula 
1..t>ft-8, para exercer o Carqo em Comissão de Secretária, 
imboio p a i ! , da Secretaria de Administração. 

CÍCERO DE LUCENftí J 
Prefeito 

ruhUcarí.» nu Semanário Oficial n° 754 de 18 â 24 de 06 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 961701 
Do 20 fie junho 2001. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
r>\ r i.bti i çòos que lhe são conferidas polo art. 60, incisos V 

VI .11, d.-i iei OrqâniVvi para d Município de, tfogcf Pessoa, 

K ü S O L V E : 

J - Nomear, TEREZINHA DE LISIEUX COUTINHO 
FERREIRA, matricula n° 31.187-1, para exercer o Cargo em 
• vim! s.s/io io Assessor Técnico, Símbolo DAS-), da Secretaria 
do Trabalho e Promoção Social. 

CÍCERO DE LUCENX FILHO 

ilo no Semanário Oficial n" 754 de 18 à 24 de 06 de 200] 
REPtJBLICApO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N" 1067/01 
De 20 de junho de 2 0 0 1 

i i PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 6 0 , incisos V 
• •• vi ri, li l°i Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE: 

r - Nomear, PEDRO ANTÔNIO DAS FLORES, matricula 
n " (4. 1 7 4 - 0 , para exercer o Carqo cm Comissão Instrutor 
íYljuni • d-- Handa, Símbolo PAT-7, dá Secreta ria rlé"Fducação 
(; OAT.URA. 

CÍCERO DE LUCE 
Prefeito 

Semanário Oficial n° 754 ile 18 á '24 de 06 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
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PORTARIA N° 1103/01 
Ue 70 de iunho 2001 

... ..... • , » « ~ M s ' ' 'V ; í 

•-• PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

. + . , .«r»*-* <~* - - ' * e í C E R ( 5 a b E LUCEJCyFiLHO 
Prefeito 

vl r f, Lei Orgânica i«r.i o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

PUBLICADA NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO N° 754, 
DE 18 À 24 DE JUNHO DE 2001. 
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

• PORTARIA N° 1280/01 
* l - Nomear, GLÁCIA MARIA M. RAMOS, matrícula n° De .20 de junho . de 2001 

í •.'026;?, paraV exercer o Cãrqo em Comissão de Chefe de 
i\ imox.irrf.tdo, Símbolo ivu 1, Secretaria de Educação e 
I-IIJI ura . O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

ul ríbuiçõos que lhe são conferida:; pelo art:. 60, incisos V 
• vi íT, di Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

CÍCERO DE LUCENA \£JlVA.Q R E S O L V E : 
Prefeito 

1 - Nomear, PATRÍCIA SABÍNIO DE ARAÚJO, para 

•• i , • „ . Semanário Oficial n° 754 de 18 â 24 de 06 de 2001 
REPl) BLICADO POR INCORREÇÃO 

exercer o Cargo em Comissão de Gerente de Núcleo de Materno 
infantil, Símbolo DAS-3, do Complexo Hospitalar Professor 
•lumhorlc Nôbrega, da Secretaria Municipal da Saúde. 

PORTARIA N° 1108/01 
De 20 de junho de 2001 

'• PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
.il r i t,u i cõi-s que lhe são conferidas polo art. 60, incisos V 

VtU, i'i lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

CÍCERO DE LUCEN2f\FTLHO 
Prefeito 

R E S O L V E : ''tir.i'1 içado no Semanário Oficial n° 754 de 1.8 â 24 de 06 de 2001 

; - Nomear, MARIA DA CONCEIÇÃO M. DE MACEDO, 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

m it. r '.oil.-t n" •1205-6, para exercer o Cargo em Comissão de 
.'nele ó,. ;;i..i;áo de Mroiet.os Educacionais, Símbolo UAI-l, da 
;ií;crot;iria de Educação o Cultura. 

PORTARIA N° 1439/01 
Do 02 de agosto de 2001 

'•) PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

CÍCERO DE^^E^n^TUi^ 
Prefeito 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
o VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

. ' >•>• '.o Semanário Oficial n" "'54 <Je~M 8 á' .?4 dc 06 de 200) 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

1 - Exonerar JÉSSICA DE LIMA BEZERRA, matrícula 
n?3.3.77*7-3, do Cargo de Secretária, Símbolo DAI-1, <ia 

.'••ecretaría Executiva do Sistema Municipal de Defesa do 

PORTARIA N°1109/01 '"-onaumidor . . ~ -

Pe 20 de junho de 2001 

CÍCERO DE^L^Cl^^P^LHO^ 
Prefeito 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
a» ribniçflos que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

'iihlicado no Semanário Oficial n°760 de 30 à 05 de 08 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORRF.CÃO 1 

e VXIT, d.i Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, PORTARIA N° 1645/01 

R E S O L V E : 
De 20 de agosto de 2001 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

1 - Exonerar MARILEIDE LUCENA DA COSTA, matrícula atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
n° 10.651-H, do Cargo de Chefe da Seção de .Documentação e v i n , da' Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

Administrativa, Símbolo DAI-1, da Secretaria de Educação e 
Cultura. R E S O L V E : 
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I - Nomear EDILMA MARIA DA SILVA MATIAS, 
matriouls n° 31.615-6, para- exercer p Cargo em Comissão de 
Auxiliar de Gabinete, Sjmbolo DAI-?, da Secretaria de 
Finanças. 

PORTARIA N° 1890/01 
Do 24 de setembro de 2001 

O. PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe sSo conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VT1T, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

CÍCERO D E ^ L ^ ^ N Á ^ ^ b H ^ ^ ^ 
Prefeito 

\ "/ 

R E S O L V E : 

I - Nomea r, MARIA DE LOURDES DE PAULO ALVES, 
matrícula n" 09.294-1, para exercer o Cargo de Diretora-
Adiunta da Escola Municipal Santa Ângela, Classe A, 
•Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

Publicado no Semanário Oficial n° 763, de 20.à 26.09.2001. 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° X876/01 
De .ir- setembro de >001 

CÍCERO DE LUCENA JrTLHO 
Prefeito 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribui çOt-.s que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

'M TI , da I.ei Oraânioa para o Município de João Pessoa, 

Publicado no Semanário Oficial n* 768 de 24 à 30 de 09 de ,?001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

R E S O L V E : PORTARIA 13" 1901/01 
Ue 1 4 de ser embro de 2001. 

1 - Nomear MARIA MARGARETH S.DE AGUIAR, para 
exercer o rara o em Comissão de Chefe de Seção de Serviços 
i-rair-, símbolo DAT-1 , do Hospital Geral Sanla Isabel, da 
: niTiít ar i a da Saúde. 

n PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
a t ribui «.••••>«» que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

• 1 ! , ••! • Lei Ornnn i.'i para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

CÍCERO ViZ^^E^^^^^^ 
Prefeito 

1 - Nomear, LEONARDO DA FONSECA RIBEIRO, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Técnico, Símbolo 
DAS-1, da .secretaria rio Trabalho e Promoção Social. 

r i - O ato ' entra em v.ioor na data de sua . 

rjutil icaçS''», retroaaindo seus efeitos a 1° de setembro de i'Mhl i rado no Semanário Oficial n° 768 de 24 à. 30 de 09 de 200] 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

•itfil . 

PORTARIA N° 1881/01 
De 24 de setembro de 2001 CÍCERO DE ^LUC^^^F^LHO^^ 

Prefeito 

(1 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
alribuiçOes que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e v n r , da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

iMt'1 i ,i ,i . . ii.> semanário oficial n" 768 de ?<]• à 30 de oq de .7001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 1912/01 
De 24 de setembro de 2001 

I - Nomear, SÔNIA MARIA VIEGAS GABINIO, para 
exercer o Cargo em Comissão de Chefe de Seção de 
Anestes i.ologia, Símbolo DAI-1, do Instituto Cândida Vargas, 
da Secretaria da Saúde. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
al r i bu i ÇOOÍI quo lhe são conferidas polo art. 60, incisos V 
'-• VI TI, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

CICERO DÊ ACMIIYFILHO 
Prefeitío 

Publicado no Semanário Oficial n° 768 de 24 à 30 de 09.de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

R E S O L V E : 
f , 

.[ - Nomear, ELIANE ANDRÉ DE ALMEIDA, matrícula n" 
• ' para exercer o.Cargo em Comissão de Diretora-

Adjunta da Escola Municipal Dr. José Movais , Classe "B", 
Símbolo 70* DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

http://09.de
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II- Esta Portaria retroage seus efeitos a 21 de 
maio de 2001 . 

J2s-
CÍCERO DE LUCENÃ FILHO 

Prefeito 

Puni içado no Semanário Oficial n° 768 Ôej24 à 30 de 09 de 2001 
REPUBIIÇAPQ PQRINÇORREÇÃQ 

PORTARIA N° 182>4/<)Í 
l)e 10 <ic setembro d,e 2001 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
.!< rih>.Moo>s que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
.. Vllf, d» Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

I - Nomear MARIA DE LOURDES COSTA DE OLIVEIRA, 
iii.ii rí e u ; ,j ii° 25.890-3, para exercer, o Cargo em Comissão de 
Di rei or.i-A-J junta da ' Escola Municipal Sev«*ri tio Patrício, 
classe A, Símbolo -80% DAS-3, da Secretaria de Educação e 

CÍCERO DE LU(£SNA FILHO 
Prefeito 

i ul-1 lí.vid • ri.> .Semanário Oficiai n° 766 de 10 à 16 de 09 de 2001 
RE PUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 2140/01 
ix? 03 <)••> Dezembro 2001 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
.! r i h u i c V : * que 1 h*> são conferidas polo art. GO, incisos V 
V f I l, :i-i l.ei Orgânica. para o Município de JoSo Pessoa, 

R E S O L V E 

r - Nomear, ROSARIA FERREIRA LEITE, matricula n° 
•1. • l c- ', para exercer o Carqo em Comiss.To de Diretora-
»».{•'uni ri Escola Municipal Monteiro Lobato, Classe "R", 
i u n b o l o 7Oi DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

i .tblirarl.» n o Semanário Oficial n* '778 rio 03 â 09 de 12 de 200.1 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 2139/01 
!>•• oi de [Vs-embro 7001 

e PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, rio uso das 
i! , .buiçõos que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

7 1 1 1 , -li !.ci Orgânica para o Mnr.i cípir» de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, SÔNIA MARIA CARVALHO DE ANDRADE, 
matricula ri" 12 .971-2,, para exercer o Cargo em Comissão de 
i>i retorvi-Ad imita da Escola Municipal Monteiro Lobato, 
!/u;s'> "P", Símbolo 70% DAS-3, da Secretaria de Educação e 

CeUura. 

CÍCERO DE 

Semanário Oficial n" 7 7 8 de 03 à 09 de 12 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 2141/01 
03 de Dezembro 2001 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIX7, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, ELIDA MAGALHÃES DE ALMEIDA, matrícula 
n " 04.678-7?_ para exercer o Cargo em Comissão de Diretora 
da Kscola Municipal Monteiro Lobato, Classe "D", Símbolo 
íf0% DAS- 1, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LÜCHflA/FILHO 

i h i í . - r T d o nn Semanário Oficial n° 778 de 03 à 09 de 12 de 2001 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N" 2147/01 
!»••• 03 d o dezembro de 7001 

• ; PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
. i ; riPuiçõos que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
• VI Ií, d.-, [.oi Orgânica para o Município de -ío.ío Pessoa, 

RESOLVE: 

I - Nomear, MARIA BERNADETE L.S. MIRANDA, 
matrícula n° 16^178-1, para exercer o Cargo em Comissão de 
D i r e t o r do Centro de Saúde DST/AIDS, Símbolo DAS-2, dei 
.'locre' a r i i Ia Saúde.' 

CÍCERO DE LUC 
Prefeito 

ilili.-.id, n„ semanário Oficial n* 776 de 03 á 09 de 12 de 20m 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
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PORTARIA N° 2225/01 
no ? o de dezembro 2001 

/PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
.11 r i bu i çoes que. lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
" vRIR, d;i lei Orciânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE: 

I - Exonerar, MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA DOS 
SANTOS, •«'••.'i ' ícui_a\n"/ 12".579-?, do Carqo em Comissão de 
!•> t»i ••r.-i-Adiiitita da t t̂i-ola Municipal. Pres. João Pessoa, 
••lóssi "A", Símbolo RO* DAS-3, da Secretaria de Educação, e 
' u ll; ura. . . . . . . •" 

II- Kst.a Portaria rer roaqe seus efeitos a 17 de 
i.-:-.enibro te 2001. 

CÍCERO DE LÜCE1WFILHO 
Prefeito 

1 i.-.,(),. m . Semanário oficial n° 730 de J7 à 2.1 de 12 de 2nni 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA Kf' 2235/01 
IN- 20 d e aexembro 2001 

ii PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
, i!ribu i ç ó e s que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
r Vi!!, d.í l.ei Orqâniea para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

! - Nomear, JOSÉ MALAQUIAS MACELINO NETO, 
r-drlciia ti° 04._59l-8, para exercer o Carqo em Comissão de 
: - i i'«t"i ia Escola Municipal Renato Lima, Classe *P", 
Mit iholo «0* DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

li- Ksta Portaria retroaçe seus efeitos a 13 de 
dezembro d" 2001 . 

CÍCERO DE LU( 
Prefei 

tuhl içado no Semanário Oficial n° 780 de 17 á 23 de 12 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N" 3114/01 
IV- ̂ 0 de junho de 2001 

PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso da8 
, i r i bu i çõi-s que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

"IH, i.< oraãnica r1 -1 r. i o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, GILVANEIDE PEREIRA DA SILVA, 
tiia.fricula n" 31.311-2, para exercer o Carqo em Comissão de 
*,->ss i srente tio Gabinete, Símbolo DAS-2, da Secretaria de 
A.-lini ni st ração. 

4r* 
CÍCERO DE LUCENft^ILHO 

Prefeito 

inibi içado no Semanário Oficiai n° 754 de 18 á 24 de 06 de 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 0135/02 
Ho ni de fevereiro de 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso díIP 

•ii-ribiiico.es q„e lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

"IT'| J i l.ei Orqâniea pára n Município de T o ã e Pessoa, 

RESOLVE: 

' - Nomear VERÔNICA PESSOA DA SILVA, matricula n° 
35r.il- Dara exercer Carqo em Comissão de Coordenador de 

'••<i-.--i-.1e i e I w p . e A l . » i t-rss., S í Pífio 1 e PAS-1, ria S e c r e t a r i a 

d« Brlira.-Sn e Cri] fura. 

CÍCERO DE LUCE; 
Prefeito 

:.l I i.-«.dt r... S e m a n á r i o O f i c i a l n " 78fi de 29 à 04 de 02 de 200; 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 0027/02 
pn 02 de janeiro de 7002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, .no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
.. VIII, da l.ei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

1- Nomear ZELMA MARIA SILVA MELO, MATRICULA . na 

•4.531-8, para o Cargo em Comissão de Assistente Setorial, 
•cimholo i'Ar-1, da Secretaria do Trabalho e Promoção Social. 

CÍCERO DE LUi 

Semanário oficial n° 7 02 de 01 % 07 de 01 2001 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
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PORTARIA N° 0170/32 

) PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
u ribuiçoos que lhe são conferidas pelo art-. 60, incisos-V 
-> v i u , da r,ei Orqânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE: 

Homear CLÁUDIO JOSÉ PEREIRA, para exercer 
C-Vcqo em Comissão" de Instrutor Adjunto de Banda Escolar, 
Símbolo I V U d a .decretaria dc Educação o Cultura. 

II- -Rata Portaria retroaqe seus efeitos a 01 de 
fevereiro de 2002. Y. 

CÍCERO DE LU 
Prefeito 

•nMi.ado nn Semanário Oficial n° 788 de 12 à 18 de 02 de 200? 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 183/02 
Do 07 dc março de 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
ribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
• m i , d-i Orqânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - De acordo com os árticos 91, 92 e 93 da Lei 
n° 2.380, de 26 de /narco de 1979, conceder readaptação de 
função, pelo período do 06 (seis) meses, a MALHA DELIAN DE 
MEDEIROS UGILINO NOBREGA, ocupante do cargo de Professor, 
Classe Funcional ' 3 . 1 1 . 1 1 . 4 . 1 , UTD 333, matrícula n° 
irv.6í!6-9, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- O ato entra em vigor na data de sua 
rubi icação,, retroaaindo seus efeitos a - 2 1 de Fevereiro de 

CÍCERO DE LUCENAf ÇÍLHO 
Prefeito 

pi.bl içado :io Semanário Oficial n° 793 de 05 à 11 de 03 de 2002 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 204/02 
jie 07 de março de 2002 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
i'ribuições quo lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
: VTTI, da Loi Orgânica para o Município de João Pessoa,, 

RESOLVE : 

T - Nomear, MARIA CLEONICE^ GUERRA L. "DE MELO, 
^^^'-'id-cula ; n°- 02.335-3, para exercer o Carao em Comissão 

•- " ' 1;f r7| t^á^A^ Caííòs v ^ é v r ^ , a ^ 

franca, P|;,9SO >-B« símbolo 70% DAS-3, • Secretaria de 
Educação e Cultura. 

II- Esta Portaria retroaqe seus efeitos a 14 de 
Covereiro de 2002. 

<2s 
CÍCERO DE LUC 

Prefeito 

"uh!içado no Semanário Oficial n° 791 de 05 à 11 d e 03 de 2002 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 211/02 
De 07 dc março de 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RE S O L V E : 

I - Nomear, GERSON MACHADO RIBEIRO, matricula n° 
25_.771_-1, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor da 
Escola Municipal Virqinius da Gama e Melo, Classe "A", 
Símbolo DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- Esta Portaria retroage seus efeitos a 1 8 de 
fevereiro de 2002. 

CÍCERO DE LUl 
Prefeito 

Publicado no Semanário Oficial n° 791 de 05 à 11 de 03 de 2002 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N° 212/02 
Dè 07 de março de 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e V I U , da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

T - Nomear, BRAZ Dl LORENZO OLIVEIRA, matricula 
ii° 14.563-7, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
da Escola Municipal Ubirajara Pinto Rodrigues, Classe WA", 
Símbolo DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- Esta Portaria retroage seus efeitos a 18 de 
fevereiro de 2002. 

CÍCERO DE LU 
Prefeito 

Publicado no Semanário Oficial n° 791 de 05 à 11 de 03 de 2002 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
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PORTARIA N° 319/02 j 

De 02 DE MAIO DE 2002 

I I PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, usando das 
atribuições que* lhe são conferidas* pelos incisos V e VI, § 
B», do .art. 2 2 , da Constituição do 'Estado da Paraíba,-
combinado com o art. 60, incisos V c VI.TI, da Lei Orqânica 
para o Município de João Pessoa, 

RE S O L V E : 

-l - Tornar/sem efeito a Portaria n° 379/01, 
publicada no Semanário^Oficial n"° 754, de 18 a 24 de iunho 
<ie 7001, que nomeou a servidora GLAUCIA MARIA N. RAMOS, 
para o Carqo em Comissão de Chete de Seção de Manutenção, 
nímholo DAI-1, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCEKS^FILHO 
Prefeito 

PORTARIA N° 320/02 
oe 02 DE MAIO DE 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO" PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas'pelo art. 60, incisos V 
e V I U , da Lei Orqânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

I - Exonerar MARIA DE FÁTIMA NUNES C. LEITE, 
matrícula ri° 18.692-9, do Cargo de Diretora- Adjunta da 
Escola Municipal Francisca Moura, Classe A, Símbolo 80% 
DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- Esta Portaria retroage seus efeitos a 01 de 
março de 2002. 

CÍCERO DE LUCENA 

PORTARIA N° 321/02 

i>- 02 DE MAIO DE 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

RESOLVE: 

I - Exonerar . VALMOR VARANDAS, do Cargo em 
Comissão de Diretor da Divisão Clínica, Símbolo DAS-2, do 
Instituto Cândida Vargas, da Secretaria de Saúde. 

PORTARIA N° 322/02 
De 02 DE MAIO DE 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA*, no liso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art.. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para O Município de João Pessoa, 

RESOLVE : 

I - Nomear, JOSÉ EDACYR SIMM, para exercer o 
Cargo em Comissão de Diretor da Divisão Clínica, Símbolo 
DAS-2, do Instituto Cândida Vargas, da Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE LU 
Prefeito 

PORTARIA N° 323/02 

De 02 DE MAIO DE 2002 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de 'João Pessoa, 

RESOLVE: 

I - Nomear KÁTIA VALERIA ATAÍDE E SILVA, 
.matricula n° 30.963-0, para exercer o Cargo de •Diretora-
Adjunta da Escola Municipal Francisca Moura, Classe A, 
Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- Esta Portaria retroage seus efeitos a 01 de 
março de 2002. 

CÍCERO DE LUi 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

P O R T A R I A N ° 1 2 3 / 0 2 

E m , 6 d e maio d e 2 0 0 2 

O S E C R E T Á R I O D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , no 

uso das a t r i b u i ç õ e s que lhe c o n f e r e o a r t i g o 6 6 , inciso I V , d a Lei 

O r g â n i c a p a r a o Munic íp io d e J o à o Pessoa, d e 0 2 d e a b r i l d e 1 9 9 0 e 

consoante a d e l e g a ç ã o d e c o m p e t ê n c i a e x p r e s s a no D e c r e t o 

Mun ic ipa l n ° 1 . 7 8 1 , d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e o f í c i o s 2 7 8 / 0 2 d e 

1 5 . 0 3 . 0 2 d a SESAU e 3 3 5 / 0 2 d e 2 5 . 0 4 . 0 2 d a S E D E C , 

R E S O L V E : co locar a t í t u l o d e cessão 
para a S E C R E T A R I A D E S A Ú D E ÍSBSAU), c o m ônus, a s e r v i d o r a 

S I L D A R O S A D A S I L V A CAkbOSO, m a t r í c u l a n ° 2 4 . 1 2 7 - 0 , 

A 6 E N T E A D M I N I S T R A T I V O , i S e c r e t a r i a d e Edueaçdo e 

C u l t u r a ( S E D E C ) , a t é 3 1 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 2 . 

I N A N D O A N T Ô N I O D I A S 

Secretario 
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P O R T A R I A N ° 1 2 4 / 0 2 

E m , 6 d e maio d e 2 0 0 2 

O S E C R E T A R I O D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , no 
uso das a t r i b u i ç õ e s q u e lhe c o n f e r e o a r t i g o 6 6 , inciso I V , d a Le i 

O r g â n i c a p a r a o Munic íp io d e J o ã o Pessoa , d e 0 2 d e a b r i l d e 1 9 9 0 e 

consoante a d e l e g a ç ã o d e c o m p e t ê n c i a e x p r e s s a no D e c r e t o 

Munic ipa l n ° 1 . 7 8 1 , d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e o f í c i o s 2 7 2 / 0 2 d e 

1 4 . 0 3 . 0 2 d a S E S A U e 3 3 4 / 0 2 d e 2 5 . 0 4 . 0 2 d a S E D E C . 

>>S> V*1c Ê S O L V EJ colocar a t í t u l o d e cessão 
p a r a a S E C R E T A R I A . D E S A Ú D E ( S E S A U ) . e ò m Ônus, a s e r v i d o r a 
M A R G A R I D A M A R I A D I N I Z L I M A D A S I L V A , m a t r í c u l a n° 
3 0 . 9 1 8 - 3 , P S I C Ó L O G A , l o t a d a na S e c r e t a r i a d e Educação e C u l t u r a 
( S E D E C ) , a t e 31 de d e z e m b r o dc 2 0 0 2 . 

DO ANTÔNIO DIAS 
Secretário 

P O R T A R I A N ° 1 2 7 / 0 2 
E m , 6 d e maio d e 2 0 0 2 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no 

uso das a t r i b u i ç õ e s que lhe c o n f e r e o a r t i g o 6 6 , inciso I V , d a Lei 

O r g â n i c a p a r a o Munic íp io d e J o ã o Pessoa, d e 0 2 d e a b r i l d e 1 9 9 0 e 
consoante a d e l e g a ç ã o d e c o m p e t ê n c i a e x p r e s s a no D e c r e t o 

M u n i c i p a l n ° 1 . 7 8 1 , d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e o f í c i o s 0 1 0 / Q 2 d e 

0 4 . 0 1 . 0 2 d a S E S A U e 3 3 6 / 0 2 d e 2 5 . 0 4 . 0 2 d a S E D E C , 

R E S O L V E : co locar a t í t u i o d e cessão 

p a r a a S E C R E T A R I A D E S A Ú D E ( S È S A U ) , com Ônus, a s e r v i d o r a 
S Ô N I A M A R I A D E L E M O S S I L V A , m a t r í c u l a n° 2 3 . 0 3 4 - 1 , 
P r o f e s s o r a d a Educação Básica I , l o t a d a na S e c r e t a r i a d e E d u c a ç ã o 

e C u l t u r a ( S E D E C ) , a t é 3 1 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 2 . 

' p j ^ A N r x r x F F f õ T S o DIAS 
Secretário 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PORTARIA CONJUNTA N° 01/2002 

DE 15 Dl- ABRIL DH2002 

IMspBe sohre Instruções vamplemenUm-s/»«;•" oimacionalização 
dá Fundo MMiicipal dc VullUia - FMC. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, O SECRETARIO 
MUNICIPAL DE FINANÇAS F. O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO 
CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. no uso de suas atribuições especificas e 
lendo em vista o disposto na Lei n° 9 560, de 03 de dezembro de 2001 e no Decreto n° 
4 469/01, dc 07 de dezembro de 2001, 

R E S O L V E M , 
Art. I" - Os recursos financeiros de que trata o parágrafo primeiro do Art.. Io da 
Lei n° 9560/01 serão disponibilizados em quotas mensais de acordo com a legislação 
em vigor e informados i Fundação Cultural de João Pessoa - FUNJOPE, pela Secretaria 
de Finanças, ate o dia 20 de cada mês. 

An 2" - Os valores não utilizados por proponente dc Projeto Cultura! serão 
devolvidos à Secretaria de Finanças mediante Guia de Receita, diretamente, na sua 
Tesouraria Geral e imediatamente reintegrados aos recursos disponíveis para o Fundo 
Municipal de Cultura 

Parágrafo Único - Nenhum valor será- devolvido fora da disposhao prevista no 
eaput deste artigo. 

" Art. V - O proponente de projeto cultural aprovado na Comissão Deliberativa do 
FMC apresentará requerimento à-FUNJOPE para liberação dos recursos financeiros 
correspondentes ao seu incentivo, acompanhado do Certificado de Aprovação de 
Projetos Culturais - CAPC eda Certidão Negativa de Tributos Municipais, até o dia 10 
de cada mês 

Ari. 4° - Estará apto a receber o incentivo, o proponente que apresentar, até o dia 
30 de cada mês. Relatório Mensal contendo: prestação de contas das parcelas recebidas 
anteriormente; informações detalhadas que comprovem a execução física de acordo com 
o que está proposto no projeto aprovado 

Art. 5o - A Fundação Cultural de João Pessoa - FUNJOPE encaminhara os 
Processos para pagamento dos incentivos autorizados nos CAPCs, ate o quinto dia do 
mês subseqüente ao que se refere a solicitação, de acordo com a disponibilidade de 
recursos financeiros. ' 

Art. 6 o ' - O Fundo Municipal de Cultural - FMC destinará o equivalente a 50% 

(cinqüenta por cento) dos recursos disponíveis aos projetos culturais em execução ou 

não iniciados, aprovados até 03 de dezembro de 2001. até a sua conclusão, obedecendo, 

por ordem, aos critérios a seguir: 

a) parcelas mensais em valor nunca inferior a 1/12 (um doze avos) do saldo a 

receber de cada projeto, definido em cronograma de desembolso no CAPC; 

b) projetos que comprovem a captação de 80% (oitenta por cento) do valor 

aprovado desde que comprovem a execução iisica compatível com os 

recursos captados; 

r> :?ro;-stos aprovados em exercícios anteriores; por ordem: 1997, 1998. 1999, 

2000,2001; 

ii) Projetos com calendário fixo e realização permanente tais como: carnaval, 

Páscoa, São João, Natal, além de grupos artísticos, escolas, festivais e demais 

svwtm <•«—. ;ikiiu<irio permanente. 

Ari 6° - Os projetos aprovados c sem movirnentação até 0.1 de dezembro de 

2001 serão iniciados sempre em substituição a um outro concluído ou sempre que haja 

disponibilidade de recursos financeiros. 

Art 7° - Os antigos CIFPCs emitidos até 31 de janeiro de 2002 continuarão 

sendo liquidados pela Secretaria de Finanças e seus valores deduzidos do montante a ser 

repassado para o Fundo Municipal de Cultura no mês em que tbr realizada a liquidação. 

An 8o - O acompanhamento e fiscalização da execução dos projetos culturais 

aprovados será realizado da seguinte forma: 

a) A Comissão Deliberativa fará o acompanhamento da execução física 

no que diz respeito as atividades culturais do projeto, bem como ao 

cumprimento de suas metas e objetivos; 

b) A FUNJOPE caberá o acompanhamento e fiscalização no que diz 

respeito à aplicação dos recursos financeiros. 

Art. 9° - Fica instituída uma Comissão Permanente constituída de um membro 
das Secretarias deste Município: Finanças, Educação e Cultura, Planejamento, da 
Coordenadoria de Controle Interno e da Procuradoria Geral, que sob a presidência do 
primeiro, analisara individualmente, a aplicação dos recursos comprometidos com a 
concessão e utilização dos incentivos previstos na Lei n" 9560/01. emitindo relatório ao 
tina! de cada analise. 

Art. 10 - A Prestação de Contas final será apresentada pelo proponente á 
Fundação Cultural de João Pessoa - FUNJOPE, num prazo de 60 (sessenta) dias após a 
data de conclusão do projeto, considerando o periodo indicado no cronograma de 
execução e deverá vir acompanhada de relatório conclusivo, além de exemplares ou 
peças publicitárias da obra produzida pelo projeto. 

Art. 10 - A Prestação de Contas será encaminhada à Comissão Deliberativa para 
oferecer Parecer quanto a sua execução fisica e o fiel cumprimento de metas e objetivos; 
em seguida o processo receberá o Parecer da FUNJOPE quanto a sua execução 

financeira e seguirá para a decisão final quanto á aprovação ou reprovação pela 
Comissão de que trata o Art. 10 desta Portaria. 

Art, II- Esta Portaria enira em vigor na data da sua publicação produzindo 
efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2002. 

4j t 'ÍÀ/uJL; 
MARCUS ANTÔNIO GUEDES VASCONCELOS 

Secretario de Finanças cm Exercício 

NEROÁLDOifeONTF.S DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

INIO DE ALCÂNTARA 
Executivo da FUNJOPE 
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SECRETARIA DA SAÚDE 

E X T R A T O N . ° 0 4 8 / 2 0 0 2 5 0 C O N T R A T O N . ° 0 5 1 / 2 0 0 2 D E 

F O R N E C I M E N T O D E P Ã E S E L E I T E 

O R I S E M : Processo n.° 5262 - G S / S M S / 2 0 0 2 , 

P r o c e d i m e n t o L i c i t a t o r i o - M o d a l i d a d e C o n v i t e n.°014/2002 

O B J E T I V O : Aquis ição d)e g ê n e r o s a l i m e n t í c i o s - Pães e L e i t e , p a r a 
1 a b a s t e c e r a R e d e H o s p i t a l a r M u n i c i p a l . 

C O N T R A T A N T E : S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E 5AÚÜE/PN(JP. 
C O N T R A T A D O ( A ) : P A D A R I A B R I S A M A R L T D A . 

R E C U R S O S F I N A N C E I R O S : C o n v ê n i o í S U S . 

V A L O R T O T A L : R $ 1 9 . 4 9 5 , 0 8 ( D e z e n o v e m i l , q u a t r o c e n t o s e 
n o v e n t a e cinco r e a i s e o i t o c e n t a v o s ) 

PfíAZO D E VIGÊNCIA: 06 ( s e i s ) m e s e s , a partir da data de sua 
a s s i n a t u r a 

D A T A D A A S S I N A T U R A : 2 6 / 0 4 / 2 0 0 2 

ANTONICTHmVA^WBEZERkA CAVAb 

S e c r e t á r i o d e S a ú d e / P M J P 

E X T R A T O N . ° 0 4 9 / 2 0 0 2 D O C O N T R A T O N . ° 0 5 0 / 2 0 0 2 D E 

P R E S T A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S D E M A N U T E N Ç Ã O TÉcNZCA 

P R E V E N T I V A E C O R R E T I V A 

O R I G E M : Processo n.° 1144 - G S / S M S / 2 0 0 2 . 
O B J E T I V O : P r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s d e m a n u t e n ç ã o t é c n i c a p r e v e n t i v a 

e c o r r e t i v a no elevador instalado no C A M E 

P R I M A V E R A . 
C O N T R A T A N T E : S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E SAÚÕE/P/AJP. 
C O N T R A T A D O ( A ) : E L E V A D O R E S A T L A S 5 C H I N D L E R S.A. 

R E C U R S O S F I N A N C E I R O S " . Convênio S U S . 

V A L O R M E N S A L : R $ 4 3 1 , 4 2 ( Q u a t r o c e n t o s e t r i n t a e u m r e a i s e 

q u a r e n t a e do is c e n t a v o s ) • 
PfiAZO'"'DE V I G Ê N C I A : 12 ( d o z e ) m e s e s , a partir da data de sua 

a s s i n a t u r a 
D A T A D A A S S I N A T U R A : 2 9 / 0 4 / 2 0 0 2 

A N T Ô N I O H E R V Á Z I O B E Z E R R A C A V A L C A N T I 

S e c r e t á r i o d e S a ú d e / P M J P 

EXTRATO N. "052/2002 DO CONTRATO N «048/2002 DE 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO - SORO 
ORIGEM ••"Processo n.°5261 - GS/SMS/2002. 

Procedimento Licitatorio - Modolidnde - Tomada de Preço 
n.°003/2002. 
OBJETIVO: Fornecimento de material de consumo - soro para suprir as 

necessidades da Rede Ambulatória! e Hospitalar Municipal. 
CONTRATANTE:.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP. 
CONTRATADO(A): 
- ATMA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
RECURSOS FINANCEIROS: Convênio SUS. 
VALOR TOTAL: 
R$ 49.492,00 (Quarenta e nove mil, quatrocentos e noventa e dois reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (três) meses, a partir da dota de sua assinatura 
DATA DA ASSINATURA: 02/05/2002 

ANT O HERVAZIO BEZERRA CAVALCANTI 
SECRETÁRIO DE SAÚDE/PMJP 

EXTRATO N. "051/2002 DO CONTRATO N. "061/2002 DE 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO - LABORATÓRIO 
ORIGEM: Processo n.°169 -GS/SMS/2002. 

Procedimento Licitatorio - Modalidade - Tomada de Preço 
a°002/2002. 
OBJETIVO: Fornecimento de material de consumo - laboratório para suprir as 

necessidades da Rede Ambulatorial e Hospitalar Municipal. 

CONTRK Í , w • ^ c c K C PARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP. 
CONTR ATADO(A): 
. DTO i * o r ~£p_ u t PRObUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA. 
RECURSOS FINANCEIROS: Convênio SUS. 
VALOR TOTAL: 
R$ 2.684,82 (Dois mil, seiscentps. e oitenta e quatro reais e oitenta e dois 
centavos) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (três) meses, a partir da dato de sua assinatura 
DATA DA ASSINATURA: 30/04/2002 ., 

f j j ^ ^ ^ ^ ^ ' 

ANTÔNIO HERVAZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário de Saúde/PMJP 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2002 

DO CONTRATO DE FORNECIMENTO'DE PHOTÉSES DENTÁRIAS. 
ORIGEM: Processo n.° 2140A - GS/SMS 
FUNDAMENTO LEGAL Art. 57, § 2° da Lei Federal n.°8.666/93. 
OBJETIVO: Prorrogação da vigência do contrato por mais quatro meses. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADO: ADRIANA CARTAXO RAMALHÕ BRAGA 
VALOR: R$ 35.000,00 ( Trinta e cinco mil reais) 
DATA DA ASSINATURA: 03.05.2002 

i-
ANTONIO>IÉRVAZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO -

A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Setorial de Licitação devidamente constituída pela portaria n.° 0115/02, 
Com fundamento no Art 1(5 da Lei Federal n." 8.666 de 21.06.93, toma público a HOMOLOGAÇÃO das seguintes Licitações: 

PROCESSO HOMOLOGAÇÃO MODALIDADE VENCEDOR ITENS OBJETO VALOR 
TOTAL 

TOTAL 
GERAL 

OBS: 

020/02 22.04.02 CONVITE B&B COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA 01, Confecção de Camisas 
/Samp. Combate a Dengue - PEVA 18.570,00 18.570,00 SES.W 
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

Convênio n° 001/2002 

CONVÊNIO que celebram entre SI a' 
Secretaria de Desenvolvimento e Controle 
Urhiino c p Sindicato da industria 
da Construção Civil de João Pessoa, 
para integralizar informações do 
crescimento do Setor Imobiliário. 

Aos onze dias do m ê s de abril, do ano de dois mil e dois, foi lavrado o 
presente-Termo dé ConvSniõ^çelebrado entre a Secretaria de Desenvolvimento e Controle 
Urbano do Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDURB. devidamente 

representada pelo teu titular DT. Jo»Í Willlam Montenwuro Leal, uom nade a Itnn Dlôgenes 
Chianca. n" 1777 - Agua Fria, CNPJ 08806721/0001.0? e o Sindicato da Indústria da 
Construção Civil de João Pessoa, doravante intitulado SINDUSCON/JP, devidamente 
representado pelo seu Presidente Dr. Raimuntjo Gilson Vieira Frade, com sede a RUR 
Álvaro Carvalho, n" 248 - Tambauzinho, CNPJíO9.306.Q02.000l-8g, mediante cláusulas s 
condições seguintes: 
Cláusula Primeira - Do Objetivo 

Constitui objeto deste convênio estabelecer obrigações mútuas entre u SliDUKU e o 
SINDUSCON/JP, visando informações relevantes que possam monitorar o Mercado 
Imobiliário de Joio Pessoa. 

Cláusula Segunda - Da Execução 

Este convênio assegura o envio de informações da SEDURB no SINDUSCON/JP. através 
dos relatórios mensais efetuados pelo Departamento de Estudos e Projetos Urbanísticos e 
Habitacionais, com todos os dados referentes aos usos do solo licenciados b e m como d o 
licenciamento de habite-se, com gráficos estatísticos, os quais, refletem o desenvolvimento 
do Setor Imobiliário, ' 

II - Constitui obrigação do SINDUSCON/JP, a divulgação DESTES dados en t re seus 

associados e*a sociedade em geral, através dos meios de comunicação. 
• Cláusula Quarta 

O nào cumprimento, por qualquer uma das partes convenentes dos termos assumidos neste 

convênio, implica em sua imediata rescisão, independentemente de decisão judicial 

Cláusula Quinta 

O presente convênio vigorará por 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de sua 

assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

E para validade do que ficou acordado, lavrou-se o presente convênio em OS (cinco) vias de 

igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme, será assinado pelas parles 

convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 11 de abril de 2002 

[ÓSÉ WILLIAM MONTJBNÉGRO LEAL 

Secretário da SEDURB 

li I I 

Cláusula Terceira - Das Obrigações 

I - Constilui obrigação da SEDl )RB, o envio mensal destes relutóriiis ao 
Imprarrogavclmcnte até o décimo dia do mês seguinte. '. , 

SINIJUSCQfWP 

j SECRETARIA D A INFRA-ESTRUTURA ] 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

A SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE JOÃO; PESSOA TORNA PÚBLICO A HOMOTOGAÇÃO DAS SEGUINTES LICITAÇÕES: 
R e a l i z a d a s no M Ê S D E WIAR^O/2002, e Homologadas e m A B R I L / 2 0 0 2 

Modalidade de Licitação Proponente vencedor Objeto 1 

•; 

Valor Total 
RS 

1* Aditivo a Tomada de Preços n° 
30/2001 

Construtora ITAY Ltda. Ampliação e reforma da Escola Municipal Rui Carneiro, situada na Rua 30 de 
Setembro s/n. Mandacaru - LOTE 01. 

Sa.230.Sfi 

1° Aditivo a Tomada de Preços n° 
30/2001 

Construtora ITAY Uda. Ampliação e reforma da Escola Mumopaí Almirante Barroso, situada na Rua 
Enediho Borges. 361. Funcionários 1 - LOTE 82. 

27.1S3.48 

1 ° Aditivo ao Convite n* 08/2001 LINK Engenharia, Indústria e Comércio Ltda. Implantação da Rede de Lógica no Centro AdnwnMiativo Municipal 13.647,10 
4° Aditivo ao Termo de Cessão da 
Concorrência Pública n" 03/91 

CG. - Construtora e Comércio Ltda. Construção de Unidades Habrtacionaia com Infra Estrutura Urbano ria 
ComunltedeTrfeLac^snoAtoJaguanbe-

37.28C.29 

9° Aditivo a Concorrência Pública 
n" 06/91 

COESA Engenharia Ltda. Exeeúçâo das Obras de Infra Estrutura Urbana em diversos Bairros de João 
Pessoa. 

Reajustarnentoe 
ditatação de prazo 

3 o Aditivo a Concorrência Pública 
n° 02/2000 

SETOR - Serviços Técnicos e Obras Rodoviárias 
Ltda. 

Construção de Viaduto sobre a Br 230: Ligação Rua Cel Augusto NhÉaíCristo 
(Ceasa); vias paralelas a Br 230 canpreendenrjo: Acesso a Sede dos 
Correios, Acesso ao Campus da Unipê, Acesso ao Hospital de Pronto 
Socorro Estadual: eliminação de Segmento Crítico da Br 230 (Km 24). 

Vator AoHado 
394.728.2S 

3° Aditivo ao Termo de Cessão da 
Concorrência Pública n" 03/91 

LAJE - Engenharia e Planejamento Ltda. Execução da infra Estrutura Urbana e Habitação nas Comunidades Pedra 
Branca, Boa Esperança, São Rafael, Santa Clara, Buraco da Gm. lago» 
Antônio Lins, Trio Silva, Baleado e Timbra. 

Ronanejamento de 
Serviços * 

Prorrogação de 
Prazo 

Tornada de Preços n° 01/2002 SE - Projetos e Construções Ltda. Recuperação da pavimentação com parateteoipertas em diversas Ruas da 
Cidade apresentada por Lotes - LOTE 01. 

49.680,72 

Tornada de Preços n° 01/2002 SEGMENTO Engenharia e Serviços Ltda. Recuperação da pavimentação com pjraMfpirjfflnir; em diversas Ruas da 
Cidade apresentada por Lotes - LOTE 02. 

42.104,80 

Tornada de Preços n" 01 /20O2 SE - Projetos e Construções Ltda. , Recuperação da pavimentação com paraManipndnc em diversas Ruas da 
Cidade apresentada por Lotes - LOTE 03. 

49.680,72 

Tornada de Preços n" 03/2002 COMPAC Engenharia Ltda. Revitalização do Prédio onde funcionará o Palácio Municipal 1.260.025,14 
Convite n° 12/2002 FAIXA - Sinalização Viária Ltda. Execução de sinalização viária horizontal da Av. Cabo Branco no trecho entre 

a nova rotatória e a Praça lemanjá. 
21.087,97 

Isento de Licitação n° 07/2002 CATL1NK - Peças para Tratores Aquisição de peças a serem empregadas na recuperação do motor dd trator 
Komatsu D65A e moto niveiadora 120B. pertencente a Edffidade 

3.624.10 
DEMAV 

Isento de Licitação n" 08/2002 CATLINK - Peças para Tratores Aquisição de peças a ser empregada na Pá carregadeira, prema CF 05, 
pertencente a Edilldade 

1.600,00 
DEMAV 

Isento de Licitação n° 09/2002 PRODIESEL - Wellington Rodrigues Faltosa. Recuperação do Veiculo Mercedes Benz, placas MMT 7942, prefixo CBÀ 09, 
pertencente a Edllidade. 

1.546,00 
DEMAV 

Isento de Licitação n° 10/2002 MONTEIRO - Representações Ltda. Recuperação do Equipamento de lavagem à vácuo da marca COSMAQ, 
montado sobre o chassis do Caminhão MB 1113, placa MMY 5404, prefixo 
CLV 01, pertencente a Edilidade. 

7.940.00 
DEMAV 

<ja c o o u » de Licitação - SEtNFRAftW 

http://Sa.230.Sfi
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\ 
SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTES E TRANSITO 

PORTARiA N.°.11/2002 

O Superintyidente de Transportes e Trflnsilo de João Pessoa - PB, no 
uso d̂ iu ntriUuiçCes que lhe confere a Lei Municipal n" 7.494. de 28 de dezembro de 1993 e 
Decreto n" 3.310/97. de 27 de outubro de 1997, 

R E S O I, V E: 

SUSPENDER, POR QUBVZK DIAS, a partir de 03 de Maio de 
2002, O Sr Tarcísio IJIÍZ Pereira Carneiro, Registro a c 01.91, Ponmssionario do Serviço 
rle Transporte Escolares, veiculo IMP/KIA-BESTA, Placa MND 0088/PB, de acordo com o 
Artigo 40 I 1 do Decreto n° 3.310/97 de 27 de outubro de 1997. 

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

Jo«o Pessoa - PB, 02 de maio de 2002. 

rim 
FERNANDO JOSÉ) MARQUES DE ANDRADE 

^Superintendente 

EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

P O R T A R I A N O J 9 / 0 2 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA ESPECIAL 
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso dc suas 
atribuições legais que lhe sãfrconferidas pelo Artigo 136, da lei Municipal 
n" 2 . 3 8 0 / 7 9 e tendo em vista, o que consta no processo n" 1323/02» 

R E S O L V E : 

CONCEDER, a pedido da servidora ANA 
ALAYDE SALDANHA DE LUCENA, matrícula: 1.295-5, Psicóloga, 
Licença Sem Vencimento, pelo prazo dc fll(um) ano, para interesses 
particulares. Ficando, portanto, suspensos todos os direitos e vantagens, 
inclusive sem ônus e sem obrigações para esta Autarquia, 
no período da licença. 

A presente Portaria entra cm vigor a partir desta data. 

EMLUR- AUTARQUIA ESPECIAL MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA, em 0 3 de maio de 2 0 0 2 . 

DÊ-SE CONHECIMENTO. 

Eng^WH0ÍS/^CAOmSIi:VA NETO 

Superintendente 

\ 

PAGANDO SEUS 

IMPOSTOS EM DIA... 

oara o 
desenvo vimento 
de sua Cidade. 


